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Especialistas advertem para a necessidade da construção de reservatórios conforme a escala 
das usinas hidrelétricas projetadas. Reservatórios mitigados se esvaziam mais rapidamente nas 

estiagens obrigando o acionamento das termelétricas, o que encarece a conta para o consumidor 
final. Acima, obras da hidrelétrica de Belo Monte (PA); abaixo, a termoelétrica Piratininga (SP); e 

na foto menor, a hidrelétrica de Santo Antônio (RO). 
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Há algum tempo um economista pragmático lembrou 
a diferença abissal que distingue o estadista do populis-
ta. Enquanto o estadista pensa nas próximas gerações, o 
populista só pensa naquilo: nas próximas eleições.

A comparação surgiu na época em que a presidente 
Dilma Rousseff interferiu no setor elétrico postergando 
a atualização das tarifas, o que teve impacto no poder 
de investimento de concessionárias, uma vez que dei-
xava a conta dessa imprevidência para o consumidor 
pagar, naturalmente depois das eleições.

O setor se movimentou, mostrou que a medida de-
sarranjava a engenharia financeira das empresas, e 
que o resultado de tal medida seria desastroso para o 
planejamento das obras hidrelétricas em andamento 
e para os trabalhos de instalação de linhas de trans-
missão. O desarranjo seria geral. Contudo, o vale-tudo 
visando às próximas eleições falou mais alto. 

Os riscos não se restringiriam apenas àqueles pro-
vocados pela medida eleitoreira. Outros, com o andar 
da carruagem, vieram a se somar, aos poucos, aos an-
teriores. Hoje, eles ganham visibilidade e divulgação 
até na voz do especialista que está dentro do sistema: 
o engenheiro Hermes Chipp, diretor-geral do Opera-
dor Nacional do Sistema (ONS), que reconheceu, em 
reportagem publicada no jornal O Estado de S. Pau-
lo (edição de 21 deste mês – maio), que, embora não 
haja risco de racionamento de energia, operar o setor 
é muito difícil. 

Além dos problemas provocados pela redução das ta-
rifas, outros vêm aparecendo e compondo o quadro de 
dificuldades a que o operador do sistema está aludindo.  

Não é de hoje, por exemplo, que entidades técnicas 
da maior relevância, dentre as quais a Associação Bra-
sileira de Geologia de Engenharia e Ambiental, Asso-
ciação Brasileira de Mecânica dos Solos e Engenharia 

Os riscos que a imprevidência  
oficial provoca no setor elétrico

Geotécnica e Comitê Brasileiro de Barragens, chamam 
a atenção do governo para a gravidade da escassez de 
chuvas na cabeceira dos rios onde estão os reserva-
tórios das hidrelétricas. Elas chegaram a encaminhar 
carta à presidente da República mostrando que o go-
verno não se dava conta das dificuldades futuras que o 
fenômeno provocaria. 

Alertaram que, embora considerando a posição, ab-
solutamente compreensível de grupos e órgãos ambien-
talistas, cujos argumentos a prática do dia a dia é sufi-
ciente para refutar, o Brasil não deve deixar de construir 
hidrelétricas com reservatórios compatíveis com a esca-
la necessária. Hoje, além das hidrelétricas a fio d’água 
na Amazônia, ele passou a construir reservatórios mi-
tigados, que, à primeira escassez de chuva, começam a 
mostrar o nível baixo das águas ali represadas.  

Hermes Chipp reconhece que, pela planilha do go-
verno, novas hidrelétricas em construção vão adicio-
nar possivelmente 20 mil MW ao sistema ao longo dos 
próximos anos. Mas, desse total, apenas 200 MW serão 
atendidos por projetos com reservatórios. Resumo da 
ópera: o governo terá de acionar mais usinas térmicas 
para atendimento da demanda. E o consumidor é quem 
vai pagar a conta. 

O governo deve acionar todas as matrizes energé-
ticas do País. Mas a matriz principal continua a ser o 
potencial hidrelétrico. A energia gerada pelas hidre-
létricas custa, em média, R$ 85 o MW/h, enquanto a 
energia gerada pelas usinas térmicas custa de R$ 400 
a R$ 600 o MW/h. Não é justo que a soma das impre-
vidências aqui relatadas recaia sobre o consumidor, 
já diariamente saqueado por taxas e impostos, sem a 
contrapartida do recebimento de serviços públicos de 
qualidade. Não é por outro motivo que, conforme diz 
Hermes Chipp, “operar o sistema é difícil e estressante”.

E d i t o r i a l
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Cargill amplia terminal  
de grãos em Santarém (PA)

A Cargill vai ampliar 
seu terminal de grãos em 
Santarém, no Pará. As 
obras começam neste mês 
de maio e devem estar 
concluídas em 15 meses. 
A empresa vai construir 
três novos silos metálicos 
com capacidade para 18 
mil t de grãos cada um. 
Também estão previstos novos prédios administrativos e a cobertura 
na estrutura de movimentação de grãos, que permitirá embarque e 
desembarque mesmo com chuva. O investimento na obra é de R$ 
240 milhões.

O projeto está a cargo da LPC Latina e da Interocean Engenharia. 
Três empresas vão executar a obra, que deve contar com mais de 700 
trabalhadores. Numa primeira etapa, serão suprimidas cerca de 50 
árvores do local, compensadas com o plantio de outras 120 no entorno 
da construção.

O terreno passará por terraplenagem e início das fundações dos 
silos. Paralelamente, serão realizados os trabalhos de cobertura da área 
do píer. Com a conclusão da obra, a área construída em terra passará 
para 54,5 mil m². Sobre o rio, atingirá 47,1 mil m².

A Cargill estima mais que dobrar a sua capacidade atual de 

exportação de grãos pelo Terminal de Santarém para 5 milhões de t 
por ano. Também aumentará sua capacidade de armazenamento para 
114 mil t.

A obra será executada nas áreas 4A e 4B, pertencentes à 
Companhia Docas do Pará (CDP), concessionadas à Cargill. De 
acordo com a empresa, a expansão do terminal já estava prevista 
no Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambien-
tal, aprovado pela Secretaria Estadual de Meio Ambiente do Pará. 
(José Carlos Videira)

P&G investe US$ 1 bilhão  
em expansões no Brasil

A P&G vai expandir em mais 75 mil m² a área total da sua fábrica 
em Louveira (SP). A unidade passará a ter 140 mil m², com novo 
Centro de Distribuição e novas linhas produtivas. A obra faz parte do 
pacote de US$ 1 bilhão que a empresa vai investir em expansões em 
unidades no País. 

Fábrica da TMD Friction  
vai custar R$ 142 milhões

A fabricante de autopeças TMD Friction lançou neste mês a pedra 
fundamental de sua nova fábrica de pastilhas e lonas de freio em Salto 
(SP). O investimento previsto na nova unidade é de R$ 142 milhões. A 
previsão é que a fábrica comece a operar em junho do ano que vem. A 
planta industrial terá 30 mil m² de área construída, dentro de uma área 
total de 100 mil m² . 

Com o leilão da BR-153 GO/TO 
realizado no dia 23 deste mês (maio), 
o  governo federal encerrou o ciclo das 
grandes concessões em infraestrutura. 
Na presidência de Dilma Rousseff,  
foram transferidas à gestão da iniciativa 
privada sete estradas federais (BR-101/
ES-BA, BR-050/MG-GO,  
BR-163/MT, BR-060/153/262-DF/GO/MG, 
BR-163/MS, BR-040-DF/GO/MG e 
BR-153 GO/TO) e seis aeroportos (São 

Gonçalo do Amarante, Guarulhos, Brasília, Viracopos, Galeão e Confins). 
Todos compõem o eixo econômico do País - não à toa tiveram interesse de 
empresas para construção, recuperação, reforma, ampliação e operação.

No entanto, prossegue a paralisia das concessões em dois outros 
modais: portos e ferrovias. No primeiro, esperou-se nova lei na área, 
promulgada há um ano, para se reiniciar as ações, mas não conse-
guiram tirar do papel os projetos de arrendamentos e concessões de 
novas áreas em vários trechos do litoral brasileiro, por problemas com 
o Tribunal de Contas da União (TCU) e indefinições da Agência Nacional 
de Transportes Aquaviários (Antaq).

No segmento de ferrovias, houve reestruturação geral no processo. 
Inicialmente, o governo considerava repassar a construção e operação 
de ramais ferroviárias às concessionárias tradicionais de infraestrutura 

Ciclo de concessões federais deixou portos e ferrovias para trás
do mercado. Mas, depois, constatou que o custo alto dos projetos 
e a necessidade de atender os interesses dos possíveis usuários da 
rede a ser concessionada  (leia-se grandes grupos do agronegócio e 
mineração) exigiam mudanças nas regras de concessão inicialmente 
estabelecidas. 

Nesse quadro, as novas concessões são esperadas somente para 
depois das eleições. Portanto, na gestão do governo que tomar posse. Em 
meio a especulações do que poderá ou não entrar na pauta de conces-
sões, uma precisa estar presente: o processo de renovação da concessão 
da Ponte Rio-Niterói, cujo contrato atual vence em maio de 2015. Os 
grupos interessados em assumir a concessão, segundo o mercado, já 
passam de dez. 

BR-153 GO/TO 
O leilão de concessão do trecho de 624,8 km da BR-153 GO/TO, 

entre Anápolis (GO) e Aliança do Tocantins (TO), teve como vencedor a 
Galvão Engenharia. O deságio foi de 46%. O grupo ofereceu R$ 4,979 
por cada 100 km. A vitória da construtora incorpora mais um grupo 
empresarial à gestão de rodovias federais recém-concessionadas. 

A previsão de investimento é de R$ 4,31 bilhões durante conces-
são de 30 anos. A rodovia cruza 30 municípios e terá nove praças de 
pedágio, mas que poderão somente funcionar depois que 10% dos 
598,3 km de rodovia que precisam ser duplicados estiverem executa-
dos. (Augusto Diniz) 

BR-153 foi o mais recente 
leilão de concessão 

Perspectiva artística  
da expansão do terminal  

F ó r u m  d a  E n g e n h a r i a
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Projeto do CD de Cajamar  
adotou soluções inovadoras 

É quase impossível tra-
fegar pela Rodovia Anhan-
guera, na altura da Grande 
São Paulo, e não prestar 
atenção no condomínio 
logístico Cajamar Industrial 
Park. Primeiro pela impo-
nência e segundo, mas não 

menos importante, pelas soluções arquitetônica e 
construtiva inovadoras adotadas, já tratada na edição 
517 (março/2013) da revista O Empreiteiro.

O empreendimento, construído pela  Libercon 
Engenharia, com incorporação da Prologis CCP - Cyrela 
Commercial Properties,  tem projeto incomum. Não à 
toa conquistou o Prêmio Master Imobiliário promovido 
pela Fiabci/Brasil e Secovi, em 2012 – no mesmo ano, a 
empresa conquistou o Prêmio Greening de preceitos de 
construção sustentável, do GBC Brasil, pelo conjunto de 
obras que realizou com certificação LEED.

A arquitetura do Cajamar Industrial Park se 
destaca ao reunir pré-moldado de concreto, vidro e 
elementos arquitetônicos, que dão identidade visual 
aos volumes dos prédios e galpões. O projeto do 
empreendimento é do Athié Wohnrath (AW).

Entre os sistemas construtivos adotados estão 
as estruturas em concreto armado pré-moldado; co-
bertura em estrutura metálica e telhas zipadas com 
face-felt; niveladores e portas de docas importados 
pela Prologis; luminárias para lâmpadas fluorescen-
tes tipo T-5; e pavimento de concreto intertravado 
nas áreas externas. “O empreendimento possui sis-
tema consistente de combate a incêndios, categoria 
J-4, que atende às normas locais e à NFPA (National 
Fire Protection Association), referência mundial em 
regulamentos técnicos de segurança contra incên-
dio”, explica Hailton Liberatore, diretor Comercial da 
Libercon Engenharia. 

“Planejamos a obra para que os edifícios fossem 
construídos simultaneamente, visando produtividade e 
racionalização dos custos, porém atendendo a demanda 
do mercado com entregas parciais e escalonadas de cada 
galpão para os respectivos inquilinos”, conclui Hailton.

Empresa de vedação concentra operações em única sede 

A VedaSempre mudou de sede.  A empresa acaba de concentrar todas as suas 
operações em um condomínio industrial na cidade de Diadema (SP), passando a 
ocupar área de 1,2 mil m². 

“Fizemos uma grande mudança na nossa estrutura. Estávamos com nossas 
operações divididas em três lugares diferentes (duas na cidade de SP e uma em 
Resende-RJ)”, explica Marcelo de Araújo Silva, diretor-executivo da VedaSempre. “Com 
a transferência, conseguimos otimizar a gestão em algumas etapas de produção e 
logística”. 

Com a mudança de sede, a empresa espera obter um crescimento de 40% este ano 
nos negócios.  O objetivo da empresa é triplicar este ano a capacidade de produção, que 
está em  50 t/ano. A VedaSempre começou  com produtos de vedação. Em 2001, criou  
método de injeção capilar química forçada, desenvolvida na unidade Affa Químicos. Em 
2011, foi feito o lançamento do Crystal Max, uma formulação exclusiva da Affa Quími-
cos para impermeabilizações externas e internas. 

Em 2012, a criação da Inject Pro, divisão mecânica responsável pela criação, desen-
volvimento, fabricação e manutenção dos equipamentos para injeção e seus acessórios, 
tais como bombas elétricas, bicos injetores, entre outros, marcou o início de uma nova 
fase da empresa. Hoje, o grupo tem forte presença no Sudeste e no Nordeste do País.

Industrialização da construção impulsiona lançamentos da Dow

A gigante de produtos químicos Dow lançou soluções para melhorar o desempenho e a durabilidade de produtos de impermeabilização 
de lajes, telhados e telhas. As suas aplicações nesse campo atendem como insumo importante ao mercado fornecedor de materiais e produtos 
para a construção civil.  

O Primal RT 4040, desenvolvido no Brasil, é um revestimento (verniz) 100% acrílico à base de água, pronto para a aplicação, que promove 
maior durabilidade e proteção a superfícies para telhas de concreto e cerâmica, e telhas e painéis em fibrocimento. Já a Primal AS 8012 é uma 
emulsão estireno acrílica para membranas cimentícias flexíveis. Por fim, as Primal AS8000 e AS7000 são emulsões acrílicas para formulação de 
membranas cimentícias bicomponentes com alta resistência mecânica. 

De acordo com a Dow, esses lançamentos vêm atender à crescente industrialização da construção, que tem desenvolvido sistemas 
construtivos mais versáteis, ágeis, duráveis e sustentáveis, em todas as suas áreas, desde a implementação na estrutura do empreendimen-
to até o seu acabamento. (Augusto Diniz)

RDC atrasa obras, segundo estudo  
do Sinaenco e CAU/BR

O Regime Diferenciado de Contratações de Obras Públicas (RDC) é um dos principais 
responsáveis pelo atraso na entrega das obras de mobilidade urbana e aeroportos para a 
Copa do Mundo. É o que revela levantamento do Sindicato da Arquitetura e da Engenharia 
(Sinaenco), em parceria com o Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR ).

O foco do estudo foi os empreendimentos de mobilidade urbana (incluindo o entorno 
dos estádios) e dos aeroportos previstos no conjunto da Matriz de Responsabilidade. São 75 
obras, no valor total de R$ 15,4 bilhões.

O levantamento mostra que o RDC agiliza apenas a licitação, mas não o cumpri-
mento dos prazos. A principal razão é a falta de um projeto completo para, licitada a 
obra, ela ter início de imediato.

Dos R$ 7,5 bilhões, investidos em 45 obras para mobilidade urbana e acesso aos 
estádios, R$ 2 bilhões, ou 27% do total, foram via RDC. Até agora, apenas um contra-
to, no valor de R$ 8,7 milhões, referente às obras de “pavimentação e qualificação de 
áreas públicas no entorno” do estádio do Beira-Rio, em Porto Alegre (RS), foi concluído, 
representando somente 0,11% do investimento total.

No setor aeroportuário, do total de 30 diferentes modalidades de obras, que somam 
investimentos de R$ 7,9 bilhões, 11 empreendimentos foram contratados via RDC, corres-
pondente a R$ 1 bilhão (ou 13% do total). Até o momento, apenas 0,41% do gasto total em 
aeroportos foi concluído.

F ó r u m  d a  E n g e n h a r i a



A Dânica realizou a cobertura e o fechamento lateral de três 
prédios principais e áreas de apoio da nova fábrica da NKT Flexibes, 
uma das maiores fabricantes de tubos flexíveis para o mercado 
offshore. O empreendimento de 120 mil m² está sendo construído 
no complexo do Superporto de Açu, em São João da Barra, no Norte 
Fluminense (RJ). 

A empresa forneceu 42 mil m² de telhas térmicas e mais de 
15 mil m² de lâminas de fechamento. A fábrica principal da NKT, o 
depósito de aço e o depósito de polímeros ganharam cobertura com 
telhas térmicas ZipDânica com núcleo isolante em face felt (lã de 
vidro), com espaçamento entre terças de 1,70 m e inclinação de 3%, e 
fechamento lateral com lâminas trapezoidais. 

Foi fornecido ainda pela Dânica cobertura e fechamento para 
prédios de apoio da unidade industrial, como oficina, vestiário, 
refeitório e áreas administrativas. As áreas fabris contaram também 
com lanternins de ventilação, domos para iluminação natural e 
venezianas industriais para ventilação natural. Pela dimensão da obra, 
a execução foi organizada em 16 etapas, e contou com a utilização 
de perfiladeira automática, que permite a moldagem do aço direto 
da bobina no local da montagem. O processo de zipagem radial, que 
proporciona alta estanqueidade sem necessidade de furos externos, 
também ocorreu em obra.

Dânica fornece cobertura térmica para fábrica em Açu (RJ)

A NKT Flexibles firmou contrato com a Petrobras e prevê forne-
cimento de 694 km de tubos flexíveis para instalações petrolíferas 
até 2015. A instalação da fábrica contou com investimento inicial 
de US$ 192 milhões.

www.revistaoempreiteiro.com.br | 11
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Lucas Garcez quando era governador do Estado de São Paulo

O professor Garcez na história da reestruturação do Estado
Foi político? Sim, na concepção de que o homem é predominantemente 

um animal político. Mas foi administrador? Sim, e este foi o oceano em que 
mais navegou, sem desvios de rumo, mesmo sob o impacto de tempestades. 
Engenheiro formado pela Politécnica da USP, inclui-se dentre os mais 
notáveis de seu tempo. E foi com a visão de engenheiro que ele reestruturou 
o Estado de São Paulo, em suas áreas mais sensíveis e urgentes. 

A primeira impressão é a que fica. E, um dia, quando me coube cuidar 
de uma edição da revista sobre as obras do Complexo Urubupungá (Jupiá 
e Ilha Solteira), que injetaria mais 4,6 milhões de KW no processo de 
desenvolvimento brasileiro, lá fui eu encontrá-lo na Centrais Elétricas de 
São Paulo (Cesp), que ele presidia.

O encontro se destinava à abertura de caminho, uma vez que deveria 
ficar na Vila Piloto, ao lado de Três Lagoas (MT), durante o período 
necessário à obtenção de informações para a série de matérias sobre as 
obras, as técnicas nas diversas modalidades da engenharia, o contingente 
humano (só aquele núcleo abrigava mais de 15 mil trabalhadores) e 
a formação da cidade de Ilha Solteira, um trabalho de planejamento 
realizado pelos arquitetos Ernest Robert de Carvalho Mange e Ariaki Kato. 

Direto, quase monossilábico, o austero professor indagou: “É para 
mostrar à opinião pública o que estamos fazendo? Pois, tudo bem. A 
opinião pública é prioritária. E, sendo ela prioritária, por que você ainda 
não está lá fazendo a reportagem?” 

Foi assim, sem condicionantes, como hoje costuma ocorrer, que todas 
as portas foram franqueadas, excepcionalmente em um momento da 
vida brasileira em que a ditadura imperava com medo de manifestações, 
sobretudo em canteiros de obras daquela dimensão. 

Naquele encontro, e em circunstâncias posteriores na cobertura de 
obras em curso no Estado, fui observando que o administrador Lucas 
Nogueira Garcez se impunha ao político e que ele buscava o equilíbrio 
entre as diversas atividades simultâneas em andamento. Entre a 
administração e a política, ele dosava o tempo, a fim de proporcionar 
algum tempo ao professor, preocupado com as dimensões da engenharia 

hidráulica e sanitária, a propósito, o tema de seu livro, até hoje, prioritário 
nessa área. 

A inauguração de Jupiá ocorreu em 1974. Um ano depois ele 
sairia da Cesp, deixando, no campo energético, um notável legado. E 
legado maior já havia deixado na época em que governou o Estado: 
criou o Departamento de Águas e Energia Elétrica (DAEE), construiu as 
hidrelétricas de Salto Grande, Limoeiro, Euclides da Cunha e Barra Bonita, 
cuidou de um programa permanente de saneamento básico e do plano 
de eletrificação. Anteriormente, em 1949, quando secretário de Viação e 
Obras Públicas, implementou um plano rodoviário estadual. 

O professor Garcez integrou uma geração de políticos que 
empreendiam antes de fazer política ou que faziam política para 
administrar. Podemos lembrar adicionalmente que em seu currículo 
consta a criação do Conselho Estadual de Higiene e Segurança do 
Trabalho e do Departamento de Assistência Médico-Hospitalar ao 
Servidor Público. Hoje, muitos governantes precisariam recuperar o 
tempo perdido e fim de aprender que governar é exercer prioritariamente 
a arte de administrar. E administrar de olho no futuro. 

Sob o céu de Brasília 
O fotógrafo Bento Viana, que mora no Distrito Federal desde 1979, acaba de lançar o livro Do céu, 
Brasília. Com 320 páginas, a obra traz 200 fotos rigorosamente selecionadas entre as mais de 30 mil 
que ele tirou durante cerca de 100 horas de voo de helicóptero. Este primeiro livro de Bento Viana é 
produzido de forma independente pela empresa do fotógrafo, Bendito Brasil. A obra é bilíngue. 

Frase da coluna

“O Regime Diferenciado de Contratações, na 
medida em que deixa nas mãos do empreiteiro 
a responsabilidade pelo projeto e fiscalização, 

privatiza a administração e mata o planejamento”.  
Do arquiteto Haroldo Pinheiro,  

presidente do Conselho de Arquitetura  
e Urbanismo (CAU/BR). 

D i m e n s õ e s  |  N i l d o  C a r l o s  O l i v e i r a
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No Sinicesp
• A nova diretoria do Sindicato da Indústria 

da Construção Pesada de SP (Sinicesp), 
presidida pelo engenheiro Sílvio Ciampaglia 
(foto), é empossada. Ela se propõe a continuar 
uma política de valorização profissional e de 
estreitamento de contatos com órgãos das três 
instâncias de governo, a exemplo do que vem 
fazendo com o DER-SP e com o Departamento 
Nacional de Infraestrutura de Transportes (Dnit).

• O engenheiro Newton Cavalieri (foto), 
hoje com 98 anos, compareceu à posse da nova 
diretoria do Sinicesp. Ele decidira que a melhor 
maneira de homenagear os colegas, na entidade, 
seria participando da cerimônia de posse, à qual 
esteve presente, também, Rodolpho Tourinho 
Neto, presidente do Sindicato da Construção 
Pesada (Sinicon). 

• Sérgio Watanabe (foto) prepara-se para 
deixar, em agosto próximo, a presidência do 
Sinduscon-SP, função em que, nos últimos 
seis anos, tem acompanhado e protagonizado 
importantes mudanças setoriais provocadas pelas 
alterações sucessivas da economia. Ele reconhece: 
“Apesar de nossos esforços, não conseguimos 
bloquear, no nascedouro, e mesmo depois, o 
Regime Diferenciado de Contratações, o RDC”. 

Pontes 
• As obras da nova ponte sobre o rio Guaíba, no RS, estão 

começando. O consórcio formado pela Queiroz Galvão e EGT Engenharia 
espera concluí-la até 2017. Terá 7,3 km de extensão, duas faixas e 
acostamento e interligará Porto Alegre ao interior do Estado, passando 
pela Ilha do Pavão até a Ilha Grande dos Marinheiros. 

• Entrou em licitação a construção da ponte estaiada de 700 m 
de comprimento sobre o rio Xingu. Ela vai ligar os distritos de Belo 
Monte, em Vitória do Xingu, e Belo Monte do Pontal, em Anapu. Terá 
vão principal de 400 m e dois vãos secundários de 150 m, devendo 
ficar pronta em janeiro de 2016. A obra vai melhorar o escoamento da 
produção paraense na travessia, e interligar o sistema viário local à BR-
230 (Transamazônica).

Transnordestina
Benjamin Steinbruch, presidente da Companhia Siderúrgica Nacional 

(CSN), que será a administradora da Estrada de Ferro Transnordestina, 
pretende acelerar as obras de conclusão da ferrovia, que terá 1.729 km 
de extensão. Atualmente, as obras movimentam frentes de serviço em 
diversos municípios do Estado do Piauí. Pormenor: a ferrovia começou a 
ser construída em 2006 e ainda não tem prazo certo para ser concluída. 

Hidrovia Tietê-Paraná
Casemiro Tércio Carvalho, diretor do Departamento Hidroviário 

do Estado de São Paulo, comenta promessa do governo federal, feita 
em setembro de 2011, de que investiria R$ 900 milhões nas obras de 
melhoria da Hidrovia Tietê-Paraná. Mas, daquela época até hoje, liberou 
apenas R$ 82 milhões. 

Hidrelétricas 
• A usina hidrelétrica Chaglla, de 450 MW, no rio Huallaga, Peru, 

pode entrar em geração comercial no 1º semestre de 2015. Atualmente as 
obras estão assim: a concretagem da casa de força está quase pronta e 
se prosseguem a montagem eletromecânica e a execução da barragem de 
enrocamento com face de concreto. O projeto executivo é da Intertechne 
Consultores e a construção, da Odebrecht. 

• Está em obras o último aproveitamento hidrelétrico do rio Iguaçu 
- a UHE do Baixo Iguaçu, do governo do Paraná e da Neoenergia. Obra 
da ordem de R$ 1,6 bilhão, é construída pela Odebrecht Infraestrutura 
e deve entrar em operação comercial em julho de 2016. Depois 
desse empreendimento, o rio Iguaçu não terá mais sítios para novas 
hidrelétricas. Ao longo de seu curso estão diversas usinas: Foz do Areia, 
Segredo, Salto Osório etc. 

• Manifestantes bloquearam, este mês, a Transamazônica, defronte 
da portaria da UHE Belo Monte para protestar contra a obra. A Norte 
Energia informa que aplicou, nos últimos três anos, R$ 22 milhões numa 
série de melhorias em Altamira, Vitória do Xingu, Anapu e em outros 
municípios. Mesmo assim, ela não tem tido trégua.  

Saneamento na Bahia
A Empresa Baiana de Águas e Saneamento (Embasa) promete 

investir R$ 334 milhões em obras de melhoria no sistema de 
abastecimento de Salvador. E prevê aplicação de R$ 804 milhões 
para ampliar o sistema de esgotamento sanitário daquela capital. 
Ela informa ter concluído o entroncamento das novas adutoras de 
água bruta e tratada, que foram adicionadas ao sistema integrado de 
abastecimento de água da região metropolitana. 

Troca de mãos na CBIC
• O engenheiro José Carlos Martins (foto) é 

eleito para a presidência da Câmara Brasileira da 
Indústria da Construção (CBIC), cargo até então 
exercido por Paulo Simão. Eleito para o período 
2014/2017, ele foi vice-presidente da CBIC, 
vice-presidente do Sinduscon-PR e presidente 
do Comitê Nacional de Desenvolvimento 
Tecnológico da Habitação (CTECH), do Ministério 
das Cidades.

• José Alberto Pereira Ribeiro, vice-presidente da CBIC e presidente 
da Associação Nacional das Empresas de Obras Rodoviárias (Aneor), vê na 
eleição de José Carlos Martins mais um reforço na continuidade de um 
trabalho conjunto. 

Os 50 anos da Abemi
Lançado este mês (maio) em São Paulo (SP), como parte da 

comemoração dos 50 anos da Associação Brasileira de Engenharia 
Industrial (Abemi), o livro conta a história da entidade, enfatizando 
a trajetória da engenharia industrial no País. Edição bilíngue, de 
178 páginas, é um painel mostrando os lances mais importantes 
dessa trajetória, com destaque para a participação desse segmento 
da engenharia nas obras da Petrobras e em outras significativas 
plantas industriais.
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Estudo mostra como mudança climática  
impacta na infraestrutura

A 3ª Avaliação do Clima Nacional, publicado este mês (maio), 
pelo governo norte-americano, aponta que os níveis crescentes 
do mar, chuvas torrenciais e o calor extremado já estão produ-
zindo danos à infraestrutura, como rodovias, ferrovias e linhas 
de transmissão, com tendência de se agravar seriamente nas 
décadas futuras. 

O relatório aponta que desde 1970 a temperatura média vem se 
elevando, sendo os anos recentes como os mais quentes da história. 
Especialistas acreditam que esse estudo dá suporte à administração 
pública para desenvolver projetos visando proteger as cidades de 
inundações excepcionais, cortes de energia e outros danos, de 
modo que a atividade econômica e a infraestrutura possam con-
tinuar operando.

Congresso norte-americano vota programa  
sobre recursos hídricos de US$ 15 bi 

Repondo um programa conhecido com a sigla de WRRDA, as 
duas câmaras do congresso norte-americano vão votar um projeto 
de lei similar que deve autorizar financiamento federal, no valor total 
de US$ 15,6 bilhões, para 34 obras, a serem gerenciadas pelo Army 
Corps of Engineers, a maior parte ligada à infraestrutura de recursos 
hídricos. A obra de maior valor é o projeto Morganza to the Gulf para 
o controle de inundações no Estado da Louisiana, cuja participação 
federal está orçada em US$ 6,7 bilhões. 

Chernobyl instala metade  
da estrutura final de contenção

Depois de 28 anos do acidente nuclear que destruiu a planta 
nuclear de Chernobyl, na atual Ucrânia, a primeira metade do “cofre” 
projetado para conter o que restou do edifício do reator, selado em 
caráter emergencial sucessivas vezes,  foi concluída. A estrutura de 
25 mil t, com altura suficiente para alojar a Estátua da Liberdade, 
de Nova York, terá um custo final de R$ 2 bilhões, de acordo com o 
Banco Europeu de Reconstrução e Desenvolvimento, que responde 
pelo financiamento que envolveu 40 países. 

O comissionamento final da estrutura está cerca de três anos 
atrasado, dado sua complexidade e características inéditas. A 

Grandes projetos retornam  
à pauta dos governos 
As revistas O Empreiteiro e ENR - Engineering News-Record apresentam a 26ª edição da ENR Global Indider OE

estrutura tem 108 m de altura, 162 m de comprimento e 257 m 
de largura.

O Consórcio Novarka, formado pela Vinci e Bouygues, ambas em-
presas francesas, está construindo a estrutura em duas metades, a 
300 m do local do acidente que permanece altamente radioativo. A 
primeira metade pronta foi deslizada até o local do reator e tem 100 
anos de vida útil, projetada para exigir o mínimo de manutenção.  
Seu interior será mantido com menos de 40% de umidade, de modo 
a eliminar a corrosão e dispensar pintura.  

A estrutura empregou 86 mil m² de aço inoxidável como revesti-
mento final. O projeto foi desenvolvido pela Bechtel, Battelle Memo-
rial Institute, ambos dos Estados Unidos, e a EDF, da França.

Por que as grandes barragens  
continuam necessárias

Contrariando um estudo recente da Universidade de Oxford, 
da Inglaterra, que informava que a maior parte das grandes bar-
ragens sofreu estouro de custos e prazo na construção, concluin-
do daí que as barragens menores são mais eficientes em termos 

A primeira metade do “cofre” 
cobrirá a usina de Chernobyl 

N e w s l e t t e r  G l o b a l
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de custo/benefício, o Comitê Internacional de Grandes Barragens 
aponta que o relatório tem graves falhas,  deixando de analisar 
os verdadeiros desafios na geração de energia e uso de recursos 
hídricos, especialmente em países em desenvolvimento.  

As 50 mil grandes barragens, conforme o Registro Mundial de 
Barragens, fornece 15% da produção global de  energia e água de 
irrigação para cerca de 800 milhões de pessoas. As hidrelétricas 
continuam sendo as fontes mais econômicas de geração de ener-
gia e não emitem carbono, como as usinas térmicas que queimam 
carvão, afirma o Comitê. Em diversos países africanos, a população 
derruba florestas nativas para usar a madeira como combustível de 
cozinha, por falta de energia elétrica.

Quanto ao estouro de custos das grandes barragens, apontado 
pelo estudo de Oxford, de 99% de sobrecusto de construção,  in-
dicando como fontes o Banco de Desenvolvimento da Ásia, Banco 
Mundial, Comissão Mundial de Barragens, dentre outras instituições, 
a cifra verdadeira é de 24%, conforme conferência feita sobre 184 
barragens construídas ou monitoradas por esses organismos.

Estatal chinesa negociou ferrovia  
de US$ 13 bi na Nigéria

A China Railway Construction Corp. assinou acordo com o mi-
nistério dos Transportes da Nigéria para construir uma linha de 
1.385 km, ligando 10 estados do país à capital Lagos, mas seu tra-
çado não foi divulgado por temor dos rebeldes no delta do rio Níger. 
A linha que terá pelo menos 22 estações ao longo dela será proje-
tada para permitir velocidades de 120 km/h aos trens. A empresa 
estatal chinesa responsável pela obra informou receitas de US$ 1 
bilhão no 1º trimestre do ano, 21% acima em relação ao mesmo 
período em 2013.

14 consórcios competem por metrô de Mumbai
Pré-qualificados, 14 consórcios vão participar da licitação 

prevista para julho da linha 3 do metrô de Mumbai. O contrato 
deve ser adjudicado em janeiro de 2015, segundo a Mumbai Me-
tro Rail Corp., na Índia.  

A linha 3 tem custo orçado em US$ 4,4 bilhões, sendo US$ 2,6 
bilhões de obras civis, inclusive túneis que vão atravessar a região 
costeira da cidade. A rede metroviária de Mumbai prevê 450 km de 
linhas por volta de 2031, tendo a primeira fase já iniciada com nove 
corredores totalizando 146 km.

O ramal a ser licitado tem extensão de 32,5 km, e sai de Co-
laba, no sul de Mumbai, para se ligar à Zona de Processamento 
de Eletrônicos para Exportação, no norte da cidade. O projeto 
inclui 26 estações no subsolo. Uma das dificuldades esperadas 
na obra é um lençol freático a 7 m de profundidade, frente às 
máquinas TBMs (Tunnel Boring Machine) que precisam escavar a 

22 m de profundidade, na formação de basalto duro.  Os túneis 
também atravessam a parte antiga de Mumbai, com muitos edi-
fícios históricos.  

As empresas de engenharia estão confiantes no cronograma 
das obras, que contam com empréstimo de 30 anos da Agência 
de Cooperação Internacional do Japão, equivalente a 57% do 
valor do projeto, a juros de 1,5% ao ano excluídas as flutuações 
cambiais da moeda.

Dinamarca projeta túnel submerso  
que será recordista mundial

Enquanto empreiteiras chinesas alcançavam a metade da obra do 
túnel submerso que vai ligar Hong Kong a Macao, programado para 
abrir em 2016, quando seria o mais longo do tipo no mundo com seus 
6,7 km, a Dinamarca ingressava na fase final de licitação de um túnel 
similar que será três vezes mais longo em relação ao chinês, ligando 
este país à Alemanha.  A abertura das propostas está programada 
para dezembro próximo. O túnel de 17,6 km, chamado Fehmarnbelt, 
de uso rodoferroviário, deve iniciar as escavações em julho deste ano, 
ao custo de US$ 7,6 bilhões.

O túnel vai ligar as regiões de Rodbyhavn e Puttgarden, na Dina-
marca, à parte setentrional da ilha de Fehmarn, na Alemanha. Será 
constituído por 79 elementos standard, mais 10 elementos especiais 
destinados a alojar equipamentos operacionais a intervalos de 1,8 
km. As seções standard medirão 217 m por 42 m de largura e 9 m de 
altura, pesando 73.500 t cada, a serem construídas em dique seco e 
rebocadas a seguir ao local de imersão. Construtoras de renome da 
Europa e Estados Unidos formaram nove consórcios para disputar os 
quatro contratos referentes aos trabalhos.

N e w s l e t t e r  G l o b a l
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Nildo Carlos Oliveira 

Muita tinta com estudos, desenhos e gráficos e gestões políti-
cas e econômicas internas e externas, além de análises sobre 
mudanças de projeto para atendimento de interesses muni-

cipais ao longo do traçado Campinas-São Paulo (SP) e Rio de Janeiro 
já escorreram sobre trilhos imaginários até que o governo se desse 
conta do inevitável: não há tempo para a construção do trem-bala 
para a Olimpíada e, sequer, para outros eventos internacionais futuros 
que acaso venham a acontecer no País. De modo que, conforme diz o 
ministro César Borges, dos Transportes, “o assunto não saiu de pauta, 
mas não está sendo priorizado”. 

Para O Empreiteiro, que vem acompanhando o caso do trem-bala 
brasileiro desde os seus primórdios, ele jamais deveria ter sido priorida-
de. Já no editorial da edição OE 496, de abril de 2011, a revista salienta-
va: “Desmorona a idéia de que o TAV é prioridade”.

A possibilidade da construção dessa obra adquiriu fôlego depois que 
o Brasil foi escolhido para sediar a Copa do Mundo e, o Rio de Janeiro, 
para sediar a Olimpíada. Houve euforia demais e racionalidade de menos. 
Foi passada à sociedade a justificativa de que o TAV seria essencial.  

Antes mesmo de estudos sobre eventual demanda de passageiros 
e avaliação das taxas de retorno compatíveis para a contrapartida de 
investimentos privados e governamentais, difundiu-se pela imprensa 
um conjunto de vantagens que esse meio avançado de transporte pro-
porcionaria.  Mostrou-se até que o percurso, na ligação entre aquelas 
cidades, poderia ser feito em menos de duas horas.  O executivo que 

Trem-bala perde prioridade
e projetos essenciais também

Que o TAV não é mais prioritário no governo, 
já sabíamos de longa data. O grave é que, ao lado 
desse projeto, irrelevante diante das urgências  
do País,  prioridades reais também perdem velocidade 
nos planos federais

por ventura tivesse encontros de trabalho no Rio de Janeiro poderia 
tomar o trem em São Paulo às 7 da manhã e ainda disporia de um 
tempinho no período para banhar-se em Copacabana, antes de partir 
para as reuniões programadas.  

Mas o cronograma, o projeto, os interesses políticos e o preço da 
obra começaram a conspirar contra ela. Inicialmente o trem-bala fora 
orçado pelo governo em R$ 33,1 bilhões. Contudo,  empresários de obras 
públicas, mais objetivos nas avaliações, calcularam que empreendimento 
de tal porte, cuja construção incluiria a transposição, em túnel, da Serra 
das Araras, além de uma sucessão muito grandes de outras obras de arte 
especiais ao longo de um traçado de 520 km, iria requerer cuidadoso es-
tudo socioambiental, desapropriação de áreas rurais e urbanas, medidas 
compensatórias e montagem e manutenção de canteiros descentraliza-
dos. Ao final, a construção e o conjunto da superestrutura não deveriam 
ficar por menos de R$ 50 bilhões.  

Outros problemas apareceram. Prefeitos de cidades situadas no ca-
minho da futura ferrovia  começaram a reivindicar “paradas estratégi-
cas”. Ele deveria parar em São José dos Campos; em  Aparecida (para 
embarque e desembarque de romeiros) e em outras cidades mais. Verifi-
cou-se, assim, que aos poucos, com essas reivindicações, o TAV correria 
o risco de se tornar mais um trem convencional. 

Enfim, os dados reais se impuseram. Ora, se o País poderia dispor de 
tais recursos para o TAV,  por que não utilizá-los em obras mais urgen-
tes? Por exemplo: a expansão da rede de metrôs de São Paulo, Rio e por 
aí em diante.  Além do que, havia uma série muito ampla de outras obras 
de mobilidade urbana, previstas para a Copa do Mundo, e que deveriam 
ficar como legado para as próximas gerações.

Diante de tais evidências, o TAV acabou perdendo a vez e a sua prio-
ridade foi colocada em xeque. Mas as demais prioridades permanecem. 
O que estamos vendo, no entanto, é que até as iniciativas considera-
das inadiáveis, estão perdendo a prioridade. Onde estão os monotrilhos 
prometidos para a Copa? Onde os BRTs? E as estações de transbordo 
de trens para os metrôs para facilitar os acessos dos torcedores? E os 
demais acessos? E os terminais portuários? E as obras aeroportuárias, 
muitas das quais ainda inconclusas? O TAV perdeu a prioridade e,  lasti-
mavelmente, obras mais urgentes, também. 

P o l í t i c a
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A experiência desastrosa da municipalidade de Tampa, na Flórida, 
que construiu uma planta de dessalinização para 94 milhões 
de l/dia em Apollo Beach, deixou este segmento com um pé 

atrás nos Estados Unidos. A obra sofreu enorme atraso, as construto-
ras faliram, e quando quatro anos após a data original ela começou a 
funcionar, teve dificuldades em atingir a capacidade nominal.  Esses 
problemas técnicos foram superados e a planta hoje fornece 10% da 
demanda de água da região.  

Agora, a expectativa é grande com a planta de dessalinização da 
Califórnia para tratar 204 milhões de litros/dia, e que vai custar US$ 1 
bilhão. Caso dê certo o projeto californiano que será implementado na 

Califórnia constrói planta de dessalinização 
para tratar 204 milhões litros/dia
Projeto vai custar US$ 1 bilhão, na modalidade PPP,  
e o seu sucesso operacional deverá incentivar  
outros no país

modalidade de Parceria Público-Privada (PPP), é provável que outras 
iniciativas desse tipo surjam no país.

A Poseidon Water, de Boston, que liderou o empreendimento de 
Tampa, aliou-se à San Diego Water Authority (SDWA) para financiar e 
implantar a planta de Carlsbad, na Califórnia. 

A dessalinização de água marinha vem sendo adotada em diver-
sos países áridos, como Austrália, Israel e Emirados Árabes, e outros 
com poucos recursos hídricos, como Cingapura. Há 14.754 plantas de 
dessalinização pelo mundo, produzindo cerca de 64 bilhões de l de 
água, que ainda precisam de tratamento adicional para gerar água 
potável, segundo a IDE Technologies de Israel, uma das empresas lí-
deres nesse processo. 

Até tempos recentes, esta tecnologia era vista nos Estados Unidos 
como cara tanto no custo por litro como no consumo de energia. Mas 
com o crescimento populacional em regiões como Califórnia, Texas e 
Flórida,  e a escassez de recursos hídricos, esse processo voltou a ser 
considerado. Jujung Chang, diretor da AECOM, aponta que o custo 

Obras da usina de dessalinização 
da Califórnia estão previstas  
de terminar no final de 2015
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das membranas de reverse osmosis (item essencial responsável pela 
purificação da água) tem caído com o avanço tecnológico, bem como 
o custo total da planta.

A planta de Carlsbad, a ser concluída em fins de 2015, será o maior 
empreendimento operando com essa tecnologia no Ocidente. De qual-
quer forma, a contratante SDWA tomou todas as precauções para se 
resguardar de problemas, tanto é que o acordo para a compra da água 
produzida — após longas negociações — obriga a Poseidon a assumir 
100% dos riscos de construção e operação nos primeiros dez anos.

Segundo Sandy Kerl, gerente-geral da SDWA,  a agência não vai 
pagar um centavo até a entrega efetiva da água nos padrões fixados no 
contrato. Em troca, ela desembolsará um preço ligeiramente acima do 
mercado à Poseidon, entre US$ 1,50 e US$ 1,67 por m³,   com o valor 
do dólar de 2012, dependendo do volume anual consumido, estimado 
entre 59 e 70 milhões  m³.

Embora o preço esteja acima do pago pela água importada de Los 
Angeles, a SDWA acredita que será mais econômico no longo prazo. A 
planta de Carlsbad deverá suprir entre 7% e 10% da demanda de água 
na região em 2020, e cerca de um terço do volume total produzido no 
condado de San Diego. A agência tem a opção de comprar a planta por 
um dólar após 30 anos.

Outra aspecto importante para a SDWA foi reter a necessidade 
de sua aprovação quanto às construtoras e projetistas contratados, 
que considera como de primeira linha o consórcio construtor formado 
por Kiewit & Walnut e J.F.Shea, tendo a subsidiária local da israelense 

IDE Technologies como projetista do sistema de osmose reversa. IDE já 
construiu cerca de 400 plantas do tipo no mundo e comissionou recen-
temente no seu país uma planta de 150 milhões m³/ano, considerado 
a maior já construída.

Água será extraída de lagoa marinha
A planta de Carlsbad, erguida junto a uma termelétrica de Encina, 

movida a gás natural, vai obter a água marinha da lagoa de Água He-
dionda, usada por esta para fins de resfriamento. Uma tomada de água 
vai captar 393 milhões litros/dia do fluxo de 1.150 milhões litros/dia 
do canal de descarga de resfriamento da termelétrica.

Cerca de 189 milhões litros/dia de água marinha serão filtrados com 
antrácito e microtelas de pré-tratamento, que vão extrair o sal usando 
reverse osmosis, com membranas de 8”. Essa água tratada ficará estoca-
da num reservatório, antes de ser bombeada para tratamento adicional 
pela SDWA.

Outro fluxo de 220 milhões litros/dia descartado pela planta terá 
o dobro da salinidade da água marinha do oceano e será diluído na 
descarga da termelétrica, antes de ser encaminhado ao mar.  

Este projeto de dessalinização vai demandar obras correlatas da 
SDWA no valor de US$ 80 milhões, incluindo o revestimento novo 
de um trecho de 8 km de um aqueduto e alterações na ETA de Twin 
Oaks Valley.

Evolução da reverse osmosis 
Conforme o presidente da IDE, Avshalom Felber, o processo rece-

beu melhorias ao longo do tempo.  A equipe da planta Carlsbad visitou 
as instalações de dessalinização que funcionam em Ashkelon e Hadera, 
em Israel, e uma terceira em Chipre.  Ao invés de usar membranas de 
8”, a planta mais nova em Sorek, perto de Tel Aviv, em Israel, emprega 
membranas com dobro de espessura, o que aumenta a produção de 
água e reduz o gasto de energia.  Essa planta começou a funcionar no 
verão e não requer produtos químicos no pré-tratamento, e o consumo 
de energia caiu 15% com relação à geração anterior do processo.

A planta de Carlsbad vai buscar o status neutro de carbono. Um sis-
tema da Energy Recovery Inc. vai reciclar a energia da água pressurizada 
do processo de reverse osmosis , o equivalente a cerca de 45% do seu 
consumo.  Painéis solares no telhado vão gerar 1 MW de energia, subs-
tituindo o uso da rede pública.

O projeto, entretanto, enfrenta oposição de grupos ambientalistas. 
Uma das críticas aponta que a planta baseia sua viabilidade numa 
permissão para captação de água marinha da usina Encina, que vence 
em 2017, quando a legislação atual da Califórnia passa a proibir essa 
prática. O governo local, entretanto, já estuda mudanças na legislação 
com vistas às plantas de dessalinização.

Nos Estados Unidos, outros projetos estão em curso na área. Posei-
don está aguardando licenças para uma planta de 50 milhões de l/dia 
em Huntington Beach, Califórnia, e uma outra instalação na base da 
Marinha em Camp Pendleton, no mesmo estado. A IDE também acre-
dita que novos empreendimentos tomarão forma nos próximos anos 
na China, Índia, Austrália e Chile, uma vez estabilizada a retomada 
econômica nesses países.  

A planta de dessalinização em 
Tampa, na Flórida, enfrentou 
problemas na sua implantação
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A revista The Economist publicou, na edição de 19 de abril pas-
sado, um suplemento especial sobre a China com um sugesti-
vo título: “Construindo o sonho”. Ele mostra que depois de se 

transformar na “fábrica global” que abastece os quatro continentes, 
o país agora começa a se dedicar ao mercado interno, consciente de 
que as suas cidades vão abrigar 1 bilhão de habitantes por volta de 
2030, passando a ser um fator determinante sobre o  futuro do regime 

População urbana pode chegar  
a 1 bilhão em 2030
A demanda por infraestrutura de transporte, 
habitação e saneamento vai crescer.  
O atendimento às necessidades desses habitantes  
será crucial para o governo central. No mesmo 
período, a população rural, da ordem de 900 milhões,  
pode decrescer para 400 milhões

político comunista — que continua a apostar que a melhoria acelerada 
da qualidade de vida e a urbanização crescente vão garantir o poder 
nas décadas vindouras.

Para se ter uma ideia dessa velocidade de urbanização, quinze anos 
atrás pouco se falava da classe média nas cidades — em 2011 metade 
da população passou a viver nos centros urbanos da China. No plano 
publicado pelo primeiro-ministro Li Keqiang, empossado no ano pas-
sado, o governo reconhece que as cidades do país sofrem com poluição 
crescente, causada por fábricas e pela geração elétrica à base de carvão, 
o crescimento desordenado, o tráfego congestionado e as tensões so-
ciais em alta. Isso se soma às dívidas gigantescas  dos governos locais, 
com projetos de infraestrutura mirabolantes e denúncias cada vez mais 
frequentes de corrupção de funcionários de governo em diversos níveis 
— veiculadas pelas redes sociais.

A revista inglesa aponta que, em novembro passado, na assembleia 
do Comitê Central do Partido Comunista, este afirmou pela primeira vez  
que “as forças do mercado precisam desempenhar um papel decisivo no 
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desenvolvimento”. Um problema histórico ainda não resolvido é permitir 
que a população rural possa vender suas terras — que hoje são tomadas 
pela administração local a seu bel-prazer, para serem “revendidas” a em-
preendedores privados.

A população urbana chinesa soma hoje 730 milhões, dos quais um 
terço é composto de migrantes e seus filhos já nascidos nas cidades, 
que não têm acesso aos benefícios sociais e serviços púbicos reservados 
aos habitantes reconhecidos como urbanos — alimentando uma fonte 
permanente de tensão.  

Poder de consumo
O PIB do país avançou 7,5% em 2013, a mesma taxa projetada para 

este ano, estabelecendo um novo padrão diferente dos dois dígitos de 
crescimento que se tornou habitual até pouco tempo atrás.  As vendas 
no varejo, entretanto, se expandem com mais força — 11,6% em 2011, 
12,1% em 2012, 11,5% em 2013, em termos reais. Sinalizando uma nova 
tendência, a participação do consumo doméstico no crescimento do PIB 
ultrapassou a rubrica de investimentos em 2011 e 2012.  No ano pas-
sado, a China superou o Japão como a segunda economia global em 
termos de consumo.

Outro fenômeno inédito na China, segundo a revista The Economist, 
é que a força de trabalho entre 15 e 59 anos começou a encolher em 
2012, obrigando os governos locais a elevar o salário mínimo pago a 
trabalhadores não especializados.  As novas fábricas começam a buscar 
as cidades a oeste, afastando-se das zonas industrializadas próximas à 
costa, em busca de mão de obra mais barata.  

O salário médio do trabalhador migrante nas cidades dobrou entre 
2005 e 2011, para cerca de US$ 322/mês, e no ano passado cresceu ou-
tros 14%. Essa massa enorme de trabalhadores migrantes representa um 
gigantesco potencial de consumo, desde que o governo central consiga 
equalizar o acesso deles aos benefícios sociais e serviços públicos como 
escolas e habitação, que por enquanto são exclusivos aos habitantes 
reconhecidos como urbanos. Enquanto isso não mudar, os migrantes vão 
continuar poupando quase tudo que ganha, como uma espécie de seguro 
contra imprevistos, já que muitos moram em alojamentos ilegais e tra-
balham sem contrato.

A poluição nas cidades se agrava
Nos planos de urbanização revelados em março passado, apenas as 

cidades com população acima de 5 milhões devem ter seu crescimento 
regulado, o que afeta apenas 15 cidades na China, ao passo que há 
mais de 130 centros urbanos com população acima de 1 milhão. A 
título de comparação, os Estados Unidos têm apenas nove cidades com 
esta densidade demográfica.  Na década passada, as cidades pequenas 
viram sua população declinar — os trabalhadores migrantes preferem 
as cidades maiores.

Para servir de projeto piloto e testar tecnologias que possam reduzir 
a grave poluição das grandes cidades do país, o governo chinês fez uma 
parceria com Cingapura para erguer uma ecocidade a partir do zero, 
aproveitando uma área de 30 km² próxima à cidade portuária de Tianjin, 
ao norte. Em torno de um lago que era usado para tratamento de esgoto, 
edifícios residenciais ecoeficientes em energia estão sendo construídos, 

que contam com ônibus elétricos para transporte público e lixeiras pú-
blicas iluminadas por painel solar.

Para dar massa crítica ao empreendimento, o governo criou ali o 
primeiro parque industrial do país dedicado à indústria de animação, ao 
custo de US$ 690 milhões, que abriu as portas em 2011 e atraiu cen-
tenas de empresas. Visando melhorar a infraestrutura dos moradores, o 
governo construiu uma escola e um hospital de 350 leitos.

Num centro de controle, funcionários observam uma tela gigante 
que monitora o sistema de aquecimento, a rede d’água e o tráfego de 
veículos via câmeras em circuito fechado. Embora ainda pareça uma ci-
dade fantasma, a população atual atinge 10 mil residentes, com previsão 
de se chegar a 350 mil por volta de 2030.  A construção das linhas de 
metro até Tianjin e zonas industriais próximas será iniciada ainda este 
ano. Seu projeto fixa a meta de gerar 20% da energia de fontes renová-
veis — comparada à meta nacional de 15%; a taxa de participação atual 
é de 9% hoje.

A piora da poluição nas cidades chinesas tem provocado protes-
tos recorrentes dos residentes, que repercutem nas redes sociais. Nos 
anos recentes, um terço dos 600 municípios chineses anunciaram planos 
para se transformar em ecocidades, embora sem projetos específicos. 
O governo central estipulou recentemente controles mais rigorosos so-
bre emissões de carbono e poluentes que formam a névoa cinzenta nos 
grandes centros urbanos.  

Houve protestos também da classe média a partir de 2007 contra 
projetos industriais que produzam poluentes perigosos, como as fábricas 
de paraxylene, um composto químico para se obter o poliéster.  Estes 
protestos que reuniram dezenas de milhares de pessoas, convocados via 
redes sociais, ocorreram em Xiamen, Dalian, Ningbo e Kunming em maio 
de 2013, e Maoming, em abril passado.

Como adquirir  
o relatório sobre a China

O relatório especial “Buil-
ding the dream”, da revista The 
Economist, pode ser comprado 
ao custo de US$ 7, mais posta-
gem. Pedidos devem ser enca-
minhados para Jill Kaletha, da 
Foster Printing Service, pelo e-
-mail jillk@fosterprinting.com. 
Cartões de crédito são aceitos 
para pagamento.

Reprints também podem 
ser solicitados on line no site 
www.economist.com/rights
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Nildo Carlos Oliveira

A estiagem, a mais severa desde 1930, é o fator que o governo consi-
dera principal. Mas, ao longo dos últimos 40 anos, não foram apli-

cados investimentos para a construção de uma nova Cantareira. O sis-
tema, que em seus primórdios atendia a uma população da ordem de 12 
milhões, é o mesmo que hoje vinha atendendo a uma população de 20 
milhões. O colapso, portanto, estava previsivelmente anunciado.    

As atuais medidas adotadas pelo governo para economizar água, 
punindo com multa os usuários; algumas obras adicionais; outras resul-
tantes de plano diretor que se encontrava engavetado; e a exploração 

do chamado “volume morto” da represa são paliativos que reforçam a 
convicção de que faltou planejamento. Eles tornam evidente que o go-
verno não atentou para as advertências de especialistas — e da própria 
natureza — de que a seca poderia demorar, mas chegaria. E chegou.

Foram os prenúncios de escassez de água na região metropolitana, 
no começo da década de 1960, que levaram o Departamento de Águas e 
Energia Elétrica (DAEE) a estudar e propor a construção de um sistema 
capaz de garantir o abastecimento. Os estudos previam a captação de 
águas do rio Juqueri e o recalque para um reservatório e estação de 
tratamento na Serra da Cantareira.  Encontrava-se à frente daqueles es-
tudos a então Companhia Metropolitana de Águas e Esgotos (Comasp), 
que acabou absorvida pela Companhia de Saneamento Básico de São 
Paulo (Sabesp), criada em 1973. 

As obras do Sistema Cantareira começaram em 1966. Ele é compos-
to por seis grandes represas que acumulavam 1,5 bilhão de m³ de água 
em cerca de 87 milhões de m², 48 km de túneis e canais e uma estação 
elevatória de 80 mil HP, além da maior estação de tratamento de água 
da América Latina, a Guaraú, com capacidade para 33 m³/s.

O represamento das águas dos rios Jaguari, Jacareí, Cachoeira, Ati-
bainha e Juqueri permitiu manter constante o fluxo durante as estiagens 
e evitar enchentes no período chuvoso, favorecendo, assim, as cidades 
de Piracaia, Bom Jesus dos Perdões, Atibaia, Itatiba, Campinas, Paulínia, 
Bragança Paulista, Pedreira, Cosmópolis, Jaguariúna, Americana, Santa 
Bárbara D´Oeste e Piracicaba. Contudo, o tempo foi passando e os go-

Falta de investimento em obras  
novas secou o Sistema Cantareira
Uma estiagem histórica, aliada à falta  
de exploração de outras opções de captação  
por carência de investimentos em obras, para 
acompanhar o crescimento demográfico da RMSP, 
secou as águas do Sistema Cantareira,  
o maior em uso. Inaugurado em 1973, ele garantia 
suprimento de 33 m³/s à região metropolitana
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vernantes imaginaram que, pela dimensão da obra, ela cumpriria sua 
função para sempre.  Alguém se esqueceu de avisar o governo, em suas 
várias administrações,  que a população metropolitana de 1970 não seria 
a mesma em 2014. 

A pergunta que não quer calar
Por que não se investiu em uma 

nova Cantareira? Esta, a pergunta 
que não quer calar. O engenheiro Jú-
lio Cerqueira César Neto, que ao lon-
go dos anos tem estudado e debatido 
em eventos públicos as questões dos 
reservatórios, das bacias hidrográfi-
cas e aquelas relacionadas ao abas-
tecimento de água e esgotamento 
sanitário da região metropolitana de 
São Paulo, diz que a resposta é sim-
ples: de alguns anos para cá os ho-
mens públicos que assumiram o go-
verno do Estado têm preferido fazer 

política do que se dedicar à arte de governar.  Isto ocorre, segundo ele, 
tanto no plano estadual quanto no plano municipal e federal.   

O engenheiro, formado pela Politécnica da USP, membro do conselho 
deliberativo do Instituto de Engenharia de São Paulo e com muitas ou-
tras qualificações - foi presidente da Fundação Agência da Bacia do Alto 
Tietê e integrou, anteriormente,  o comitê executivo de estudos integra-
dos da Bacia do Jaguari-Piracicaba – diz que lastimavelmente, depois 
do Sistema Cantareira, não se investiu em obra nova. “A população da 
região agregou mais 10 milhões de pessoas no período, mas não recebeu 
o benefício de uma obra nova, compatível com a escala do  crescimento 
demográfico”.    

Ele reconhece que ao longo os últimos 40 anos houve projetos para 
a captação de água em outros mananciais. Citou até um que previa a 

captação no Vale do Ribeira, mas que não prosperou.  O que existe de 
concreto é o início, muito incipiente, das obras do Sistema Produtor de 
Água São Lourenço, que deverá tratar 4,7 m³/s e para abastecer, confor-
me promessa oficial,  uma população de 1,5 milhão de moradores de Ba-
rueri, Carapicuíba, Cotia, Itapevi, Jandira, Santana do Parnaíba e Vargem 
Grande Paulista.  Essa obra, no valor de R$ 2,21 bilhões, foi contratada 
pelo modelo PPP e está sendo executada pelas construtoras Camargo 
Corrêa e Andrade Gutierrez. Mas não deverá ficar pronta antes de 2018.

Júlio Cerqueira César salienta que o Sistema São Lourenço não é 
uma obra representativa na escala das necessidades da região metro-
politana.  É importante, mas irrisória.  O que o governo deveria e preci-
saria fazer, para aproveitar aquele mesmo manancial, que o engenheiro 
considera excepcional, seria uma obra com capacidade para captar pelo 
menos 20 m³/s.  Ele acredita  que  a nova Cantareira absorveria recursos 
da ordem de  R$ 7 bilhões a R$ 10 bilhões, um volume de recursos com-
patível com o volume de faturamento da Sabesp.  

Quanto às possibilidades da ocorrência de desapropriações e de ges-
tões com o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis (Ibama) para a obtenção das licenças necessárias à obra su-
gerida, ele diz que isso, embora constitua problema, faz parte do jogo e, 
tanto o governo quanto as empresas contratadas para realizar obras desse 
porte sabem o que fazer e como fazer para vencer os óbices burocráticos. 

Quanto às técnicas para construir em prazos e em circunstâncias 
adversas, afirma que as empresas brasileiras de engenharia estão aptas 
e acostumadas a superar dificuldades. “Tanto é”, salienta ele, “que hoje 
já  não falamos de empreiteiras, mas de empresas de obras públicas ou 
de infraestrutura.”  Além de realizar empreendimentos complexos, elas 
operam no fornecimento de tecnologia, na obtenção de recursos finan-
ceiros e na gestão empresarial.  

Adicionalmente, segundo ele, quando empresas desse tipo não dis-
põem de tecnologia avançada para apressar obras de engenharia no 
segmento do abastecimento, elas podem, com tranquilidade, buscar a 
tecnologia de que necessita em outras regiões, “pois o mundo, hoje, está 

O Sistema Cantareira é 
composto de seis grandes 
represas e começou a ser 
construído em 1966

Engenheiro Júlio Cerqueira 
César Neto
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globalizado. E a tecnologia, para esta ou aquela outra obra mais desafia-
dora,  a empresa pode obter na hora que precisar.

Júlio Cerqueira César Neto  prepara um livro, que provavelmente seja 
editado ainda este ano, onde ela conta sua experiência de engenheiro 
comprometido com estudos voltados ao bem da causa pública. 

Opções no papel
O engenheiro José Eduardo Cavalcanti, membro do conselho delibe-

rativo do Instituto de Engenharia de São Paulo, encaminhou documento 
à revista O Empreiteiro destacando que a atual crise de abastecimento 
fez emergir as opções representadas pelo aproveitamento das águas da 
bacia do rio Paraíba do Sul, já aventadas na oportunidade da elaboração 
do PDAA e consideradas no plano diretor de aproveitamento de recursos 
hídricos para a macrometrópole paulista, trabalho que foi contratado 
pelo DAEE para um horizonte de projeto até 2035.

O PDDA estudou três concepções de transposição, uma delas dire-
cionada ao sistema produtor Cantareira e duas para o sistema produtor 
Alto Tietê.  No primeiro caso a captação se daria em um dos braços da 
represa Jaguari entre os ribeirões das Palmeiras e da Boa Vista. A adução 
seria por recalque até um shaft, seguindo por gravidade através de um 
túnel até o reservatório Atibainha, num percurso de 17 km. 

O plano diretor estudou dez arranjos envolvendo, além da captação 
no rio Paraíba, outros mananciais pertencentes às seguintes regiões hi-

drográficas: Vertente Marítima da Serra do Mar e bacia hidrográfica do 
Alto Tietê; bacia hidrográfica do rio Ribeira de Iguape; bacias hidrográ-
ficas dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí; bacia hidrográfica do médio 
Tietê (Sorocaba-Sarapuí) e do Alto Paranapanema.  Desse total, o plano 
diretor selecionou três, dois deles prevendo o aproveitamento do reser-
vatório do Jaguari, afluente da margem esquerda do Paraíba, com vazões 
limitadas entre 1.29 e 1.45 m³/s, respectivamente.  

O documento salienta que, ao levantar a questão do aproveitamento 
hídrico das águas do rio Paraíba do Sul, o governo paulista se antecipou 
às recomendações do plano diretor, que previa a transposição só a partir 
de 2025 e com vazões inferiores às anunciadas oficialmente.  O anúncio 
provocou a polêmica que se viu entre os governos paulista e fluminense. 

O rio Paraíba banha 184 municípios, sendo 39 em São Paulo, 88 em  
Minas Gerais e 57 no Rio de Janeiro. E 82% de suas águas são destinadas 
à irrigação, 8% ao consumo humano e 7%  ao consumo industrial. A 
transposição dessas águas não se configura, segundo o engenheiro José 
Eduardo Cavalcanti, como solução emergencial para a crise de escassez 
de água na região metropolitana de São Paulo.   

São Lourenço
O Sistema Produtor São Lourenço será formado por um conjunto de 

instalações lineares com 48,22 km de adutora de água bruta, 30,75 km 
de adutora de água tratada, 14,3 km de quatro subadutoras, cerca de 
40,36 km de linha de transmissão em 138 kV e instalações localizadas: 
tomada de água, estações elevatórias, chaminés de equilíbrio, Estação de 
Tratamento de Água (ETA) e reservatórios em 11 municípios.  A disposi-
ção do sistema aproveita três grandes bacias hidrográficas: Alto Juquiá, 
Alto Sorocaba e Alto Tietê. 

Recentemente a Sabesp informou ter aplicado R$ 
9,3 bilhões, de 1995 a 2013, em obras necessárias pára 
elevar a integração do sistema de abastecimento e o vo-
lume de água disponível para a Grande São Paulo.  Argu-
menta que, no período, a capacidade de produção subiu 
de 57,6 para 73,2 m³/s. 

Apesar do anúncio de que fez aqueles investimentos 
e de que começou a construção do Sistema Produtor São 
Lourenço, a realidade é essa: o Sistema Cantareira está 
seco e não será o “volume morto” que deverá fazê-lo 
ressuscitar; a menos que venham chuvas abundantes. 
Mas, mesmo assim,  a região metropolitana não deixará 
de precisar de uma nova Cantareira. 

Projeto da ETA do Sistema 
Produtor São Lourenço, que 

poderá aliviar o abastecimento 
de água na capital

Estação de Tratamento de Água de Guaraú tem capacidade de 33 m³/s

A b a s t e c i m e n t o  d e  Á g u a
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Província Petrolífera de Urucu

Augusto Diniz

Vai entrar em operação no Polo Arara, na Província Petrolífera 
de Urucu, no município de Coari (AM), na Floresta Amazônica, 
a quarta Unidade de Processamento de Gás Natural (UPGN4) da 

Petrobras. O conjunto veio transferido do complexo de gás de Santiago, 
localizado no município de Pojuca (BA), em uma intrincada operação de 
logística que envolveu transporte da unidade por rodovias e rios, num 
percurso de cerca de 5 mil km.

Pojuca é um município da região metropolitana de Salvador onde 
a Petrobras explora a produção de petróleo e gás natural. Lá, funcio-
nava uma Unidade de Refrigeração de Gás Natural (URGN3) que de-
veria ser transportada para Urucu e sofrer atualizações e adaptações 
na nova planta.

Unidade de gás é desmontada na Bahia, 
viaja por 5 mil km e ressurge na Amazônia
Potencial Engenharia desmontou o conjunto  
em Pojuca (BA) e o remontou na Província Petrolífera 
de Urucu da Petrobras, numa extraordinária operação 
de logística

Unidade foi 
transportada pelo 

sinuoso rio Urucu até 
o porto da Província 

Petrolífera

G á s  N a t u r a l
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No final de 2012, a Potencial Engenharia, depois de contratada pela estatal, deu início ao 
trabalho de desmontagem da unidade, condicionamento, transferência, construção, montagem, 
pré-operação e operação assistida na planta da Amazônia da petrolífera. Este mês (maio), de-
pois de um bem executado projeto, a empresa de engenharia realizou o comissionamento da  
UPGN4 — a entrada em operação dela amplia a produção de gás local de 4,5 milhões m³ para 
6 milhões m³.

Em linha reta, Pojuca e Urucu distam cerca de 3 mil km. Mas foi preciso percorrer cerca de 
5 mil km para transpor as barreiras naturais até o local. Primeiro, mais de 2 mil km de rodovias, 
entre Pojuca e Belém (PA), utilizando veículos de transporte de cargas especiais. Em seguida, os 
conjuntos desmontados e equipamentos foram embarcados em balsas para subir o rio Amazo-
nas. Em seguida, a parte mais desafiante do trajeto: o percurso por um dos rios mais sinuosos 
do mundo, o Urucu, que é afluente do Amazonas, até o porto Evandro, na Província Petrolífera 
de Urucu, no município de Coari (AM).

Rio Urucu
Entre as principais peças e equipamentos transportados da unidade, incluem-se peneira 

Transporte foi feito em módulos
De acordo com a Potencial Engenharia, a URGN3, que foi desmontada em Pojuca, foi 

concebida em sistema modular, acrescidos de utilidades e interligações. Dos módulos que 
compunham a URGN3, 26 foram transferidos para Urucu. Para completar a UPGN4, foram 
projetados, construídos, transportados e montados mais 18 módulos, que integravam a ade-
quação e novas áreas de utilidades. 

Dos novos módulos, seis formavam o eletrocentro/sala de controle da UPGN4, dos quais 
quatro módulos possuem as dimensões individuais de 23 m de comprimento por 5 m de 
largura — reunidos em campo, ocupam área de 460 m². 

A carga, transporte e descarga dos quatro módulos de maior dimensão do eletrocentro, 
bem como das duas torres de processo (cerca de 36 m comprimento x 3,5 m de diâmetro, 
cada uma) foram as atividades logísticas de maior complexidade, requerendo veículos espe-
cíficos, como linhas de eixo e balsas adaptadas às necessidades, sinalização e interrupção de 
tráfego em estradas e complexas operações de movimentação de cargas. 

 Para a logística de carga, transporte e descarga, foram utilizados guindastes com ca-
pacidades diversas, variando de 70 t a 500 t.  Operações de maior dificuldade envolveram o 
uso simultâneo de dois guindastes de 500 t e 320 t. 

A URGN3 ainda instalada em Pojuca

G á s  N a t u r a l



molecular, torre, skid, forno, eletrocentro e tubulações diversas. Para 
montar o cronograma de logística, respeitou-se as condições de nave-
gabilidade do rio Urucu. 

“O rio fica seco ou enche muito, dependendo do período e isso pre-

cisa ser muito bem observado”, ex-
plica o  engenheiro Roberto Bernar-
des, gerente de contrato da Potencial 
Engenharia e que apresentou o pro-
jeto recentemente no II Workshop 
de Gestão de Obras, promovido pela 
revista O Empreiteiro. 

No Porto Evandro, em Urucu, ain-
da foi preciso transportar por meio de 
veículos especiais, em um percurso de 
aproximadamente 50 km, os compo-
nentes até o local de montagem da 
unidade, no Polo Arara, dentro da 
Província Petrolífera. Os profissionais envolvidos na montagem da 
unidade no sítio chegaram ao local de avião comercial, pelo aero-
porto que atende a base da Petrobras em Urucu. Uma embarcação 
com alojamentos foi utilizada para hospedar parte da equipe en-
volvida no projeto.

Para que a transferência ocorresse com menor risco e interfe-
rências, a Potencial realizou o “escaneamento” a laser em 3D da 
unidade ainda montada no complexo na Bahia, nas suas condições 
originais, e transpôs virtualmente para a planta de Urucu visando 

A UPGN4 já montada em Urucu

O engenheiro da Potencial 
Roberto Bernardes
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Polo Arara, na Província Petrolífera de Urucu (AM)

replicar essas mesmas condições, no local onde ficaria instalada. 
Essa medida ajudou no desenvolvimento do projeto executivo. “Isso 
foi essencial para vermos as condições de como desenvolveria o 
trabalho”, conta Roberto Bernardes.

 De acordo com o engenheiro, não se podia modificar a unidade e 
ela deveria ser montada nas exatas condições originais no Amazonas, 
o que fez do “escaneamento” a laser em 3D um importante aliado 
nessa tarefa.

Outro desafio
A adaptação em Urucu foi também um desafio. “Tivemos que reunir 

fornecedores brasileiros e estrangeiros para os trabalhos de adequa-
ção”, lembra o engenheiro. A ação envolvia introdução de sistemas de 
ar comprimido, geração de energia, combate a incêndio e interligações 
diversas. Cerca de 900 pessoas foram envolvidas nos trabalhos no em-
preendimento da Petrobras. Antes disso, na planta da Bahia, a Potencial 

já havia realizado adequações de continuidade das operação por conta 
da desmontagem da URGN3.

A execução dos serviços de fundação de estacas-raiz se iniciou em 
maio de 2013 no Polo Arara. Em setembro, peças e equipamentos come-
çaram a ser posicionados para montagem. Já em outubro, foi instalado o 
primeiro pipe rack da unidade, dos seis a ser posicionados.

O Potencial lembra que a transferência ocorreu a partir de uma 
área altamente urbanizada e densamente ocupada, que é Pojuca, para 
uma região absolutamente inóspita e isolada no Amazonas cujo único 
acesso é pelo rio. “A troca de um pneu, a necessidade de um parafuso, 
tudo precisa ser posto no local (Urucu), exigindo uma gestão extensa 
e detalhada do projeto”, relata o gerente da Potencial. “O celular não 
pega e ele é lacrado quando se chega na planta por conta de regras da 
Petrobras.” A cidade mais próxima fica a 300 km de Urucu. 

“A instalação da unidade nesse prazo curto foi um feito fantástico”, 
avalia o engenheiro. O valor do projeto desenvolvido pela Potencial foi 
de R$ 217 milhões.

Rio Urucu

Aeroporto de Urucu

G á s  N a t u r a l
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Nildo Carlos Oliveira

U
ma construtora de Limeira, interior paulista, constrói a obra que 
considera ícone sob aqueles aspectos. Ela articulou as diversas 
fases da execução, que evolui em terreno de 1.200 m², para 

obter resultados funcionais e esteticamente previstos pelo projeto de 
arquitetura: uma estrutura de 9 mil m², que atende ao programa do 
museu dentro de seus sete pavimentos e dois subsolos, em sítio nota-
damente adverso do ponto de vista geológico e de localização. 

A construtora, a Rio Verde Engenharia e Construções, começou os 
trabalhos em julho de 2011 e está empenhada em assegurar o crono-
grama, que prevê o término das instalações e acabamentos até de-
zembro próximo. As dificuldades são muitas e todas as etapas têm sido 
desafiadoras. O projeto, escolhido em concurso internacional vencido 

Estrutura de 9 mil m² com fundações  
na areia reproduz as ondas de Copacabana
A criatividade da arquitetura soma-se à experiência 
da engenharia estrutural e de fundações  
na construção do Museu da Imagem e do Som (MIS) 
no Rio de Janeiro. O cineteatro, um dos espaços  
da estrutura, situa-se a cerca de 10 m abaixo do nível 
da avenida Atlântica

pelo escritório Diller Scofidio + Renfro, de Nova York, foi concebido 
pelos arquitetos Elizabeth Diller e Ricardo Scofidio e desenvolvido pelo 
escritório Índio da Costa, Arquitetura, Urbanismo, Design e Transporte. 

A estrutura, construída na avenida Atlântica, a 50 m da orla, 
destina-se a substituir as instalações do museu aberto em 1965, que 
funciona em dois lugares – na praça XV (centro) e na Lapa. A nova 
sede abrigará o Museu Carmen Miranda, que hoje está no bairro do 
Flamengo; um teatro, situado a cerca de 10 m abaixo do nível da-
quela avenida; cinema; área para encontros de grupos culturais; salas 
de exposição fixas e temporárias; auditórios; espaço para atividades 
didáticas; salas para consulta e pesquisa; lojas; cafeteria; restaurante 
panorâmico; piano-bar; mirante; salas especiais para o acervo do mu-
seu e outros espaços.

A edificação, com aquelas atribuições, prima pela qualidade da en-
genharia, em suas várias modalidades. Haja vista o que informa a ge-
renciadora Engineering: “O partido arquitetônico impôs uma estrutura 
100% de concreto aparente, o que, combinado com a forma arrojada 
e delgada, implicou a adoção de soluções específicas, com o apoio de 
especialistas em concreto e um trabalho constante de acompanha-
mento da elaboração do traço do concreto, além do uso de formas 
especiais”. Ela corrobora informação do engenheiro Jardel Olivatto, 
coordenador de Obras da Rio Verde, de que os trabalhos para a cons-
trução da estrutura se desenvolveram com qualidade, embora em área 
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Obra se desenvolve sob 
severas restrições de horário 
de trabalho, de recebimento 

de materiais e com a 
necessidade de ancoragem 

de edifício vizinho
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sob severas restrições quanto a horários de trabalho e fornecimento 
de materiais e a necessidade de ancoragem de edificação contígua. 

A estrutura proposta para o museu tem a forma de um bulevar 
vertical e sua paginação reproduz as ondas do calçadão de Copaca-
bana. No fundo, imprime a alma carioca: a irreverência, a cultura, o 
entorno, o oxigênio da alegria.

Solução da fundação
“Posso dizer”, afirma o engenheiro Jardel Olivatto, “que o conjunto 

da edificação deverá estar concluído em dezembro próximo. Estamos 
com 95% da superestrutura terminada. Mas, depois disso, haverá uma 
interface – a etapa da museografia - que terá também a nossa presença. 
É nessa etapa que haverá a execução das interligações, com a instalação 
dos equipamentos para o recebimento posterior do acervo e os serviços 
correspondentes até a entrega da obra em pleno funcionamento”. 

Mas, para chegar àquela etapa, é importante registrar os aspectos 
técnicos, com destaque para o trabalho da engenharia estrutural, a 
cargo do Escritório Júlio Kassoy e Mário Franco (JKMF), da Consultrix, 
responsável pelo cálculo dos esforços das fundações; a articulação, por 
parte da Fundação Roberto Marinho, para dotar o RJ de um empreendi-
mento desse porte e qualidade; o papel da gerenciadora Engineering e 
da Rio Verde, contratada para assumir a responsabilidade da construção.  

Jardel Olivatto diz que inicialmente houve a necessidade de se pro-
ceder à demolição da boate Help, que funcionava no sítio escolhido para 
obra. Feita a demolição, foi iniciada a parede-diafragma e posteriormen-
te escavação, com o uso de escavadeira hidráulica, um trabalho realiza-
do a 50 m da praia e em área de areia absolutamente instável. 

A escavação deveria atingir 11 m de profundidade, operação que 
se revelou da maior complexidade. Tanto assim, que foi preciso cons-
truir paredes de contenção formadas por paredes-diafragma com es-
pessura de 50 cm, adotando-se adicionalmente outros elementos de 
fundação: a instalação de três linhas de tirantes provisórios inclinados 
autoinjetáveis nas faces paralelas às ruas e a construção de quatro la-
jes de travamento provisórias, com 30 cm de espessura, na divisa com 
um prédio antigo, de 12 pavimentos, cujas fundações foram feitas com 
sapatas, em sua época, há mais de 50 anos. 

Uma das paredes do perímetro objeto da escavação, onde se loca-
liza o teatro, a cerca de 11 m abaixo do nível da avenida, faria divisa 
com o prédio antigo. Por esse motivo e tendo em conta assegurar a 
integridade daquela edificação durante todo o tempo, fez-se uma pa-
rede-diafragma contígua,  protegida por uma linha de estacas hollow 
auger, justapostas, de modo a reduzir qualquer risco às fundações do 
edifício vizinho.  

Os estudos para as fundações previram a execução de uma laje com 
1 m de espessura que funcionaria como “laje de subpressão”. Jardel re-
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Escavação de 11 m de profundidade a 50 m da praia 
em área de areia instável, na divisa com edifício 

antigo, exigiu soluções complexas de engenharia

Prédio da av. Atlântica abrigará num só local instalações do MIS que funcionam em dois bairros 
diferentes;  o espaço ainda passa a ser novo endereço do Museu Carmen Miranda
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As exigências especiais  
para a superestrutura

O formato das formas é prismático. A arquitetura das escadarias da fachada principal repro-
duz as ondas do calçadão de Copacabana. O objetivo é obter um concreto liso, limpo, com pagi-
nação de painéis de formas proporcionada com requinte. Tudo pensado de maneira especial. Cada 
furinho necessário para travar os painéis é previsto nas formas especialmente dimensionadas para 
a obtenção do resultado final na concretagem. Tudo bem distribuído assimetricamente. 

Para atender àquelas exigências a Rio Verde Engenharia buscou, no mercado, um fornecedor 
que conseguisse oferecer o produto segundo as especificações e com a flexibilidade necessária 
para proceder aos ajustes determinados pelos arquitetos da equipe da construtora Rio Verde En-
genharia em interface com os arquitetos do escritório de arquitetura (Índio da Costa Arquitetura) 
e dos arquitetos responsáveis pela concepção do modelo arquitetônico – Diller Scofidio + Renfro, 
de Nova York, e o escritório responsável pelo cálculo estrutural, o Escritório Técnico Julio Kassoy e 
Mario Franco (JKMF).

A empresa que ganhou a concorrência para fornecimento do sistema de formas para esco-
ramento para concreto foi a Peri, cujos profissionais trabalham em estreita coordenação com os 
demais.  Ela inclusive recorreu a equipes de sua matriz, na Alemanha, cuidando para que as formas 
utilizadas na obra, para o lançamento do concreto, obedecessem ao padrão técnico requerido em 
todos os mínimos pormenores. Houve cuidados especiais no alinhamento arquitetônico das juntas, 
no detalhamento em 3D das cambotas dimensionadas etc. até se partir para o projeto executivo 
final.  A face externa do MIS espelha o nível de qualidade do trabalho interno.

sume bem a solução das fundações, ao salientar que estas são 
sapatas integradas à “laje de subpressão”.

Um trabalho científico, elaborado pelos engenheiros Car-
los Britez, Paulo Helene, Suely Bueno e Jéssika Pacheco, para 
os anais do 55º Congresso Brasileiro do Concreto, do Instituto 
Brasileiro do Concreto (Ibracon), conta um pouco da história 
da solução recomendada para as fundações do MIS.  Assina-
lam, os engenheiros, que a laje de subpressão foi concebida 
com uma geometria trapezoidal, em planta, com 51 m de 
comprimento e laterais de 25 m e 20 m respectivamente.

Os quatro lados da laje estão engastados em paredes de re-
forço com espessura variável em função das características da 
direção, da vizinhança e do terreno. A solução assegurou a integridade do edifício vizinho, estabi-
lizou o terreno, constituído de areia instável, e permitiu o avanço da susperestrutura com a forma 
arquitetonicamente engenhosa, que tira partido da forma de ser, estar e viver, do povo carioca.      

A superestrutura
Jardel Olivatto diz que a superestrutura, calculada pelo escritório JKMF, é absolutamente 

atípica, com paredes e rampas em forma prismática, pilares inclinados com seções elípticas, 
pés-direitos variáveis etc. A tipologia estrutural acentua três setores diferenciados: o primeiro 
corresponde a uma superestrutura executada com concreto armado em forma convencional, e 
um concreto de alta resistência (50 MPa), com slump convencional; o segundo é uma superes-
trutura de concreto armado protendido com forma nervurada, definido e também concreto de 
alta resistência; e o terceiro corresponde a uma superestrutura de concreto armado com forma 
especial prismática, empregando-se concreto aparente autoadensável de alta resistência, cuja 
taxa de aço é superior a 400 kg/m³ em alguns dos elementos estruturais. O traço do concreto 
aparente foi obtido por estudo experimental de dosagem realizado pelo escritório do professor 
Paulo Helene (PhD Engenharia).

Olivatto: 95% da 
superestrutura terminada
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Algumas das ações  
da equipe de gestão

Foram muitas as ações da equipe de gestão colocada em campo 
pela gerenciadora Engineering, nessa obra-referência do Rio de Ja-
neiro.  Além de acompanhar, de modo regular, o planejamento exe-
cutivo diário com a construtora, ela procura analisar as exigências da 
engenharia e recomendar soluções para problemas específicos, man-
tendo o controle sobre as áreas de logística, suprimento e produção. 
Cuida de monitorar a produtividade, compatibilizar os prazos com as 
metas e garantir o andamento dentro dos custos acordados. 

Enfrenta naturalmente as  dificuldades  inerentes a obra desse 
tipo, nas condições em que ela evolui. Por exemplo: o prazo, a sin-
gularidade do projeto de arquitetura e a execução da estrutura de 
concreto. Como estratégia para um serviço dessa natureza adotou 
o hábito de repassar semanalmente, à construtora, em reunião com 
esse fim, a verificação dos percentuais de produção da semana an-
terior e, assim, sucessivamente. E aplica regularmente seus procedi-
mentos de qualidade e suas ferramentas de gestão, para a garantia de 
um monitoramento correto, tendo em conta o resultado final.

Um fenômeno no meio do caminho
Um fenômeno natural teve impacto no andamento das obras. Foi 

possível resolver o problema que ele criou com boa dose de paciência, 
engenhosidade e competência. 

O engenheiro da Rio Verde diz que o fenômeno – artesianismo 
–  manifestou-se quando as estacas hollow auger, da laje de subpres-
são, ultrapassaram a cota -16 m. E o mesmo aconteceu quando as 
estacas foram substituídas por tirantes autoinjetáveis de subpressão 
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na mesma cota. O fenômeno, raríssimo até internacionalmente, per-
mitia a impressão de que a água que ali jorrava dificilmente poderia 
ser esgotada. 

Havia três pontos de ocorrência do fenômeno, cada um com vazão 
da ordem de 700 m³/h. Para resolver esse problema foram tomadas di-
versas providências, assim sumariadas: instalação de tubo metálico, com 
equipamento de estaca-raiz, dimensionado para tornar viável a ligação 
lateral de uma tubulação destinada à sucção da água, utilizando-se 
bomba com capacidade para suportar a vazão do fenômeno; instalação 
de um sistema de captação e esgotamento de água, recolhida no inte-
rior do tubo metálico; instalação de um sistema de rebaixamento com 
ponteiras filtrantes no perímetro; aplicação de injeções de consolidação 
do solo com o produto Ecoryon, trabalho realizado pela CGC Geotecnia 
e Construções. Além disso, outros fatores foram necessários para a erra-
dicação do fenômeno: a construção da laje de subpressão; a construção 
de dois pavimentos da superestrutura; o lançamento de argamassa no 
interior do tubo metálico;  a demolição do material excedente após a 
cura da argamassa  e a impermeabilização da área afetada pelo artesia-
nismo, com injeção de poliuretano e argamassa cristalizante. 

Recursos
O projeto do museu é uma realização da secretaria da Cultura do 

RJ, da Fundação Roberto Marinho e do Ministério da Cultura, por meio 
da Lei Federal de Incentivo à Cultura, tendo a Rede Globo, o Itaú e a 
Natura como patronos; conta com o patrocínio da Vale, da IBM, da 
Ambev e da Light e o apoio do Grupo Votorantim. Tem investimento 
direto do governo estadual por meio de recursos próprios e da Lei Es-
tadual de Incentivo à Cultura, além de financiamento dos Programas 

A Rio Verde Engenharia é uma empresa de construção civil e incor-
poração imobiliária especializada em projetos residenciais e corporativos. 
Na sua concepção, construir é mais do que projetar obras. É pensar tam-
bém em novas formas de enxergar o mundo. Com obras em todo o País, a 
Rio Verde Engenharia iniciou as atividades em 1983 e sempre investiu em 
qualificação profissional e inovações tecnológicas. Da interligação desses 
dois fatores nasceu uma metodologia executiva própria, sendo referência 
na execução de projetos, na racionalização de custos e no cumprimento 
de prazos. 

Focada na melhoria contínua, da qualidade de vida das comunidades 
onde atua e também de seus clientes e colaboradores, a empresa tem 
suas metas estruturadas para crescer de maneira consciente. Portanto, 
transformar e ser transformada a cada novo desafio é um aprendizado 
que perdura por décadas na construtora. Com o novo modelo de gestão 
descentralizado, as obras passaram a ter mais autonomia e agilidade nas 
decisões. Com mais de dois mil colaboradores atuando nas diversas áreas 
da empresa, a Rio Verde Engenharia possui uma equipe altamente ca-
pacitada e que passa constantemente por treinamentos oferecidos pela 
própria construtora. 

Uma trajetória de 30 anos iniciada em Limeira (SP)
Na área corporativa a empresa se destaca na construção de plantas 

industriais de alta complexidade tecnológica para diversos segmentos. No 
portfólio se destacam as obras do segmento cultural, Museu da Imagem e 
do Som (MIS) e o Centro Cultural de Araras (retrofit); alimentício, Monde-
lez, Nestlè, Bauducco e FSB Foods; petrolífero, Schlumberger, Aker, Lupa-
tech e Halliburton; siderúrgico, Dabo e Companhia Siderúrgica do Pecém; 
automotivo, Faurecia, Guardian, Mando Machinery e Valeo; entre outras. 

Já na área de incorporação imobiliária, a Rio Verde Engenharia está 
presente em diversas cidades do interior do Estado de São Paulo, com em-
preendimentos residenciais e comerciais que se destacam por ser pensa-
dos para garantir o bem-estar dos clientes desde sua concepção. Os em-
preendimentos, residenciais e comerciais, possuem a Certificação Aqua, 
que atesta a alta qualidade ambiental durante as obras que utilizam 
técnicas que minimizam os impactos socioambientais, como redução das 
emissões de gases de efeito estufa, redução da poluição e da produção 
de resíduos, melhor condição de saúde nas edificações, aproveitamento 
da infraestrutura local e das condições de trabalho e menor impacto na 
vizinhança. Depois de prontos, os empreendimentos geram economia de 
água e energia aos moradores.

Ficha técnica
Obra: Museu da Imagem e do Som (MIS) do Rio de Janeiro 
Cliente final: Secretaria de Cultura do Rio de Janeiro / Governo 
do Rio de Janeiro
Contratantes: Secretaria de Estado de Obras do Rio de Janeiro 
e Fundação Roberto Marinho
Gerenciamento: Empresa de Obras Públicas do Rio de Janeiro 
(EMOP), Engineering
Museografia: Empty
Construção: Rio Verde Engenharia e Construções
Projeto de arquitetura: Diller Scofidio + Renfro e Índio da 
Costa A.U.D.T
Projeto estrutural: JKMF – Escritório Técnico Julio Kassoy e 
Mario Franco
Projeto de fundações: Consultrix 
Paisagismo: Burle Marx
Instalações hidráulicas e elétricas: Cemope
Instalações especiais: Bosco
Impermeabilização: Cetimper
Ar-condicionado: Thermoplan
Luminotécnica: LD Studio
Sonorização: Audium
Projeto de vídeo: KJPL
Projeto de acústica: Harmonia Acústica
Projeto de esquadrias: QMD
Desenvolvimento técnico do concreto aparente autoadensável 
de alta resistência: PhD Engenharia
Principais fornecedores: Seveme, Votoraço, Engemix, Drilling, 
Enbrageo, Engesonda, Tengel, Peri, Protende, Engmont, 
Qualieng, Airmix, Ulma, Reitec, IMM

de Desenvolvimento do Turismo (Prodetur) e de Apoio ao Investimento 
dos Estados (Proinvest). 
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XCMG inaugura fábrica no Brasil  
para produzir 3.500 máquinas/ano
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Trata-se da primeira planta industrial  
da empresa fora da China; o empreendimento  
possui 140 mil m² de área construída

tamanho da estrutura impressiona para esse tipo de construção indus-
trial. O investimento inicial foi de US$ 200 milhões.

Se os negócios aquecerem para os lados da XCMG, a empresa 
pretende pôr em prática a segunda etapa do plano no País, que é 
dobrar o tamanho da planta mineira, afirma o engenheiro Ednilson 
Kimura, diretor de manufatura da nova unidade industrial e que 
desde 2012 vem acompanhando as obras da fábrica. Área livre a 
empresa já possui: o terreno total da planta em Minas Gerais é de 
800 mil m².

O protocolo de intenções com o governo de Minas Gerais e a pre-
feitura para a construção da unidade industrial foi assinado em maio de 
2011, mas a terraplenagem começou em abril do ano seguinte. 

No local, serão fabricados guindastes de 30 t e 75 t, escavadeiras de 
22 t e 37 t, pás-carregadeiras de 2 t e 5 t, rolo compactadores e moto-
niveladoras. Os motores das máquinas serão fornecidos pela Cummins. 
Durante a construção da unidade, a empresa chegou a montar algumas 
máquinas em sistema de SKD e CKD em Pouso Alegre.

Inicialmente, trabalharão na unidade 600 pessoas, mas em plena 
capacidade ela terá 1.500 trabalhadores.  

Augusto Diniz - Pouso Alegre (MG)

A inauguração da fábrica da XCMG em Pouso Alegre (MG) é um 
passo ousado maior do que o fato de ser a primeira planta in-
dustrial da estatal chinesa de equipamentos de construção fora 

da China. Na unidade, a empresa pretende produzir 3,5 mil máqui-
nas/ano, entre escavadeiras, motoniveladoras, pás-carregadeiras, rolos 
compactadores e guindastes. Um número expressivo em um país que 
comercializa hoje algo em torno de 30 mil unidades da linha amarela. 

O empreendimento possui 140 mil m² de área construída e o projeto 
é semelhante à fábrica da matriz, em Xuzhou, na província de Jiangsu. 
Localizada às margens da BR-381 (Rodovia Fernão Dias), no km 855, o 
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“O desafio do projeto foi conciliar a expectativa chi-
nesa com a realidade brasileira”, afirma Kimura. De acordo 
com ele, a burocracia e a falta de mão de obra são alguns 
dos itens que exigiam permanente trabalho de esclare-
cimento aos chineses. O executivo explica também que 
existe muito a desenvolver na cadeia de fornecedores da 
empresa no País. Segundo ele, três fornecedores chineses 
que já atendem a XCMG podem vir a se instalar no Brasil para atender a fábrica.

Estrutura metálica
A planta da XCMG, no pico, contou com 700 operários. Foram erguidos quatro galpões, prédio 

na parte frontal para as áreas administrativa, financeira e refeitório com três andares, e um hotel 
de trânsito com 60 quartos para executivos, engenheiros e técnicos chineses. 

Os galpões industriais foram todos feitos de estrutura metálica (vigas, pilares, coberturas e 
fechamentos laterais) importada da China. Serviços de alvenaria foram realizados apenas nas 
bases do fechamento dos galpões, de altura média de 1 m. Uma usina de concreto foi montada 
para atender as edificações não industriais.

O primeiro galpão, com 12 mil m², é destinado ao corte de chapas e preparação. Já o 
segundo, com 56 mil m², para usinagem e pintura (há 3 linhas de pintura). “Essa montagem 
foi a mais complexa”, aponta Kimura.

No terceiro galpão, também de 56 mil m², institui-se a linha de montagem. O último galpão, 
o menor de todos, destina-se à lavagem de máquinas pós-testes e adesivagem.

Entre os galpões 1, 2 e 3 foram construídas interligações em seus extremos para passagem 
de material e máquinas. Todos os galpões possuem mezanino. A altura mínima dos galpões atinge 
12,5 m e as suas coberturas possuem isolamento termoacústico.

Operam nos galpões 128 pontes, pórticos e semipórticos. No total, 199 equipamentos indus-
triais foram instalados.

A pista de testes da planta possui 30 mil m², com resistência de 15 t por m² - nos galpões, a 
resistência mínima é de 10 t /m². Foram construídos pelo menos 5 km de vias de acesso dentro 
do perímetro da unidade.

Ficha Técnica - Fábrica da XCMG
Local: Pouso Alegre (MG)
Projeto básico: First Design (empresa chinesa)
Gerenciamento e construção: Padrão Argil 
Projetos: Deltron Engenharia
Obras: Loyman
Instalações eletromecânicas: ITC

Terraplenagem e vias de acesso: Delft 
Fundações: Estatec
Fabricante de estrutura metálica: Butler
Instalações eletromecânicas: ITC
Licença ambiental: Jus Ambiental 

Engenheiro Ednilson Kimura

Perspectiva geral da planta da XCMG
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Pouso Alegre é a segunda mais 
populosa do sul de Minas

Pouso Alegre é o décimo sétimo município mais populoso de Minas 
Gerais e o segundo do sul de Minas. Com população estimada em 140 
mil habitantes, faz parte de um polo regional composto de 40 outras 
cidades no extremo sul do Estado. A população estimada dessa região 
é de 2,5 milhões de habitantes, com quatro universidades federais, 48 
estabelecimentos de ensino superior e o Instituto Federal de Tecnologia.

O município tem a maior arrecadação de ICMS da região. A econo-
mia da cidade está concentrada nos setores agropecuário, comércio e 
indústria. Pouso Alegre abriga empresas nacionais e multinacionais de 
grande porte, além de outras pequenas e médias de diversos segmentos. 
A cidade sedia aproximadamente 700 indústrias, 1.500 unidades agro-
pecuárias e mais de 4.500 estabelecimentos comerciais e de serviços, 
que garantem a maior arrecadação de ICMS do sul do Estado.

População estimada: 140 mil
PIB: R$ 2,08 bilhões
PIB per capita: R$ 25,7 mil

A XCMG irá produzir na planta escavadeiras, motoniveladoras, 
pás-carregadeiras, rolos compactadores e guindastes. Alguns 

desses equipamentos chegaram a ser montados em sistema de 
SKD e CKD em Pouso Alegre
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José Carlos Videira

O empreendedorismo, a busca pela inovação e a capacidade 
de enxergar oportunidades no mercado estão na essência da 
SH. Seu fundador e presidente, Karl Gerhard Katz de Castro, 

imigrante alemão refugiado no Brasil, ainda na adolescência, no 
final dos anos 1930, deu início a uma trajetória de sucesso no meio 
empresarial brasileiro. 

Aproveitou a sua primeira oportunidade de empreender, mesmo 
diante de uma situação difícil para qualquer estrangeiro: o precon-
ceito. Com a Alemanha iniciando uma das mais longas e sangrentas 
guerras contra o mundo, junto com seus aliados japoneses e italia-
nos, os estrangeiros dessas nacionalidades tinham de submeter-se 

Os 45 anos de história  
da SH inspiram outros 45
Empresa preserva a essência de seu fundador  
e se renova a cada nova oportunidade

a sanções impostas pelo governo 
brasileiro. Entre essas, a de colo-
car bandeiras brasileiras em todo e 
qualquer empreendimento comer-
cial ou industrial que pertencesse 
a qualquer uma dessas etnias.

Incumbido por seu pai de com-
prar uma bandeira brasileira para ser 
colocada na empresa da família, Karl 
teve muita dificuldade em encon-
trar uma peça. Percebendo aí uma 
oportunidade, montou sua primeira 
fábrica: de bandeiras. “Comecei com 
um empregado e usando a mesa de 
pingue-pongue, que meu pai havia 
me dado de presente, para cortar 
tecido”, lembra Karl. Ele conta que 
o pai precisou emancipá-lo, aos 16 
anos, para que pudesse tocar a sua própria empresa.

O negócio deu tão certo que o jovem Karl, com o lucro do seu 
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Exemplo de inovação: Mesa 
Deslizante SH aplicada no 
Brasil na obra do Shopping 
Vila Velha (ES)

Karl Gerhard de Castro, 
fundador da SH:  empreendedor 
desde a adolescência
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pequeno negócio, conseguiu comprar um terreno, no Rio de Janeiro, 
onde futuramente ergueria, com seu pai e irmão, uma das mais im-
portantes empresas do País, a Quartzolit, também buscando soluções 
inovadoras para problemas do cotidiano. A SH foi gestada dentro da 
Quartzolit, como um departamento responsável pelo fornecimento de 
andaimes suspensos para aplicação de argamassas e rebocos.

Mais uma vez, o espírito empreendedor de Karl vislumbrava um 
novo e promissor negócio, e o departamento tornou-se empresa, 
em 1969, batizada de Servicon – Serviços de Construção S.A. No 
mesmo ano em que o homem dava um pequeno passo, que era um 
salto gigantesco para a humanidade, com a chegada da Apollo 11 
à lua, Karl fora buscar na Alemanha formas metálicas para lajes 
Treliforma, importadas da Hünnebeck, líder no mercado mundial de 
formas metálicas e treliças para concretagem, à época, subsidiária 
do conglomerado Thyssen.

As formas metálicas foram uma verdadeira revolução no mercado de 
construção civil, lembra o fundador da SH. “As formas no Brasil eram feitas 
de madeira. Usava-se por quatro vezes, e depois a forma de madeira era 
descartada ou queimada”, conta Karl. “As pessoas do ramo ficaram mara-
vilhadas com a novidade”, recorda. “Fui considerado o salvador das matas 
brasileiras”, enfatiza. Karl diz que o mais importante de tudo é inovar, sem 
medo, além de buscar sempre coisas novas e mais econômicas.

Com esse entusiasmo e muita pesquisa de novas técnicas e mate-
riais nos maiores centros de construção civil do mundo, a então Ser-
vicon e a alemã Hünnebeck resolveram, em 1976, selar uma grande 
parceria comercial. Daí nasceu a Servicon-Hünnebeck, posteriormen-
te SH, outra empresa fadada ao sucesso, baseada em tecnologia ale-
mã, plenamente adequada ao mercado brasileiro de construção civil.

O que está por vir
Algumas novidades que a SH vai trazer para o mercado:
• Sistema de escoramento de alumínio
• Melhores soluções para formas trepantes e autotrepantes
• Nova forma para pilares, bem diferente das atuais
• Melhoria de ferramentas de TI
• Adoção do sistema BIM para facilitar a integração dos proje-

tos com os dos clientes e melhorar o planejamento de obras

No portfólio, ao longo de 45 anos de uma trajetória de sucesso, 
a SH já esteve presente em 800 grandes obras pelo Brasil, entre as 
quais hidrelétricas, barragens, pontes, viadutos, metrôs, complexos 
industriais, comerciais e esportivos. A tecnologia, qualidade e com-
petitividade permitiram ainda à SH exportar suas técnicas e seus 
produtos para países da Europa e da América Latina.

Uma grande companhia
Baseada na filosofia de seu fundador, que prega inovação, quali-

dade, ética, pessoas como diferencial e serviços aos seus clientes, a SH 
cresceu ao longo desses 45 anos de existência. Hoje é líder no forne-
cimento de formas para concreto, andaimes e escoramentos metálicos 
no Brasil. Estruturada em três unidades de negócios (SH Formas, SH 
Acesso, SH Indústria), tem presença ativa em nove Estados, 11 unida-
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Produto aprovado: Mesa 
Deslizante SH sendo utilizada 
nas obras do Boulevard Shopping 
Vitória da Conquista, na Bahia 
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des operacionais e mais de 
1.200 colaboradores.

O faturamento con-
solidado da SH atingiu 
R$ 245 milhões no ano 
passado, crescimento de 
20% em relação a 2012. 
A SH Indústria, braço in-
dustrial do grupo, produ-
ziu 80 mil m² de formas 
em 2013, o dobro do vo-
lume produzido no ano 

anterior. Os investimentos ficaram estáveis em R$ 33 milhões em 
relação ao ano anterior. 

A estratégia para esse desempenho positivo é “pé no chão, opera-
ção enxuta e processos bem azeitados para crescer com rentabilidade 
e de forma sustentável”, ensina o diretor de Negócios da empresa, 
Marcelo Luis Milech. Segundo ele, os segmentos do mercado que têm 
mais contribuído para os negócios da SH têm sido obras de infraes-
trutura e voltadas à habitação popular.

 “No geral, o mercado 
tem estado positivo, mas 
de forma desigual”, assi-
nala Milech. Ele contabiliza 
crescimento em infraestru-
tura e residencial, mas que-
da no comercial e indus-
trial. “O desafio é o serviço 
em obra; dar conta da falta 
de planejamento na execu-
ção de grandes empreendi-
mentos no Brasil”.

De olho no futuro
Uma das chaves para o sucesso da SH ao longo desses 45 anos de 

mercado é ficar atenta a todas as oportunidades de negócios dentro 
do segmento da construção. Sem abrir mão das conquistas no ramo de 
edificações residenciais e comerciais, a empresa busca um outro direcio-
namento. “Estamos migrando com força total para o segmento de cons-
trução pesada”, revela o diretor regional da empresa, Daniel Goldring. 

Goldring: “Migrando para 
construção pesada”

Milech: “Pé no chão, operação 
enxuta e processos bem azeitados”

SH: Presença ativa em nove Estados, 
com 11 unidades operacionais e mais 

de 1.200 colaboradores
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Rock: “Inovação é o fundamento da SH”

Segundo ele, a SH quer continuar cres-
cendo, acompanhando os segmentos, “mas 
sempre com um passo à frente, analisando 
o retorno no médio e no longo prazos”, ex-
plica o diretor regional.

A empresa também não descuida das 
questões que envolvem inovação. “Desenvol-
ver novos produtos sempre foi uma realida-
de em nossa empresa”, ressalta Goldring. De 
acordo com o diretor regional, nos últimos 
anos, a empresa estudou e fabricou equipa-
mentos de ponta, adequados a vários seg-
mentos, “em especial para a construção pesada”.

“Buscamos antecipar tendências, mas sem 
esquecer as linhas mais tradicionais”, acrescen-
ta o diretor de Desenvolvimento da SH, Michael 
Josef Rock. Segundo ele, “inovação é o funda-
mento da SH”. Rock ressalta que a SH tem uma 
longa história de inovações. “Começamos com 
Treliforma, nos anos 1970; fomos os primeiros 
com forma de parede metálica, com o sistema 
Tekko; oferecemos com o Topec a primeira for-
ma de painéis de alumínio para laje, somos  a 
primeira empresa que substituiu parte do com-
pensado por placas de compostos de plástico e 
fibra, entre outros inovações”, destaca Rock.

Segundo Goldring, no ano passado a SH in-
vestiu fortemente em equipamentos para aten-
der ao mercado de infraestrutura. “Carros de 
avanço para balanços sucessivos, formas des-
lizantes, treliças lançadeiras são alguns exem-
plos. Isso sem abandonar o mercado comercial, 
basicamente shoppings”, explica o diretor.

Ele ressalta que a SH está investindo na 
fabricação de mesas deslizantes e “já estamos 
revolucionando todo o sistema de formas e 
escoramentos para esse mercado”. O Shopping 
Vila Velha, no Espírito Santo, e o Boulevard 
Shopping Vitória da Conquista, na Bahia, são 
os exemplos da utilização dessa tecnologia.
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1969
Fundação da Servicon
Serviços de Construção S/A

2010
- A divisão de Montagem e Manutenção 
Industrial torna-se uma empresa independente, 
a SH Equipamentos de Acesso Ltda.
- Inauguração das Unidades SH no Ceará  
e no Rio Grande do Sul
- Lançamento da torre de carga Modex SH Super

2011
- Lançamento da torre de carga LTT SH Extra
- Parceria com a LOCAP para obras 
 com balanço sucessivo

2013
Lançamento do sistema de formas Multiform SH
2014
Lançamento da Mesa Deslizante SH para 
concretagem de grandes lajes

1976
Parceria com a Hünnebeck – 
SERVICON-HÜNNEBECK 

1981
Abreviação da denominação  
da empresa para SH

1987 
Lançamento da forma  
para paredes e pilares Tekko

1993
Nova logomarca da SH

1994 
Lançamento do andaime de encaixe 
Modex

1995 
Lançamento da forma para lajes Topec

1999
Certificação ISO 9002

1960	 1970	 1980	 1990	 2000	 2010

2002
Inauguração da linha fabril de braçadeiras SH

2003
Implantação do pioneiro sistema informatizado de logística

2004
Nova marca gráfica em comemoração aos 35 anos  
de fundação e início de exportações

2006
- Fábrica da SH torna-se uma empresa independente –  
SH Indústria
- Inauguração da Unidade Camaçari (BA) exclusiva  
para atendimento do mercado industrial

2008 
- Inauguração da Unidade Recife (PE)
- Lançamento do Manual SH de Formas para Concreto  
e Escoramentos Metálicos 

2009
- Lançamento do Instituto Social SH
- Lançamento das formas Lumiform SH e Autotrepante 
SH, e da treliça SH 200

1991 
Lançamento da forma  
para lajes Mesa Voadora

2000
Lançamento da forma para 
paredes e pilares Concreform SH

Entre as principais inovações do ano passado, Rock acrescenta 
ainda o lançamento da linha Multiform SH, segundo ele, um siste-
ma versátil para obras complexas e atípicas, especialmente obras 
de arte e infraestrutura.

Para o diretor regional da SH, o segredo para perpetuar a em-
presa é cada vez mais aprofundar o olhar focado na demanda de 

longo prazo. “É preciso desenvolver processos e equipamentos que 
se ajustem com excelência ao mercado atual e ao futuro”, diz.

Rock lembra que inovação não está restrita apenas à linha de equi-
pamentos da SH. “A tecnologia da informação contribui bastante para 
melhorias”, destaca. Segundo ele, a empresa já desenvolveu várias solu-
ções, “para tornar mais ágil o trabalho dos nossos assistentes técnicos”.

A SH está presente com suas soluções em 
vários segmentos da construção, dos mais 
simples aos mais complexos, como a obra 
da torre de carga da fábrica de cimento 
Votorantim (foto), em Santa Catarina

T e c n o l o g i a  d o  C o n c r e t o
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Execuções de túneis para 
transporte de massa estão 
em alta. Na foto, obra de 
expansão do Metrô do Rio Fo

to
s:

 D
iv

ul
ga

çã
o

Guilherme Azevedo - Foz do Iguaçu (PR)

Foi bom de ver reunida a comunidade tuneleira internacional, os 
principais corações e mentes da engenharia de construção de tú-
neis no mundo, um grupo relativamente homogêneo, discreto, con-

centrado e sério, como a obra pela qual tem paixão funda, até debaixo 
d’água. Há uma correspondência entre quem constrói e a coisa constru-
ída. Entre o tuneleiro e o túnel em si.

Um congresso mundial, como este Congresso Mundial de Túneis 

As lições que a gente precisa fazer

Comunidade internacional, reunida em Foz do Iguaçu 
(PR), recomenda a adoção de novas práticas, normas  
e tecnologias na hora de planejar e executar túneis

Congresso reuniu 1.250 
delegados: tarefa de formar, 
inovar e normatizar práticas
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2014 (World Tunnel Congress 2014), realizado de 9 a 15 de maio, em 
Foz do Iguaçu (PR), terra de fronteira, onde as coisas e as gentes são 
fluidas por natureza, tem de fato a força da integração, do cara a cara, 
do olho no olho. O fator decisivo da presença. Foi a segunda vez que o 
Brasil recebeu o principal encontro do setor, a primeira fora em 1998, 16 
anos atrás, num outro contexto político e econômico, de início de uma 
retomada de estabilidade, em São Paulo.

Foi (quase) bom de ouvir o inglês macarrônico de Hugo Cássio 
Rocha, o presidente do Comitê Brasileiro de Túneis (CBT), entidade 
que liderou a organização do encontro, ao dar as boas-vindas aos 
1.250 delegados do congresso. Foi (muito) bom de ver Hugo Cás-
sio Rocha olhando por cima dos óculos, situados na pontinha do 
nariz, quase caindo, e seu jeitão histriônico, divertido, pontuando 
as questões, discutindo. Igualmente importou ver Tarcísio Barreto 
Celestino, o brasileiro que presidiu o comitê organizador do con-
gresso, um sujeito sério, a calva, como a minha, reluzindo por toda 
a parte, a pasta a tiracolo, na mão, sempre de prontidão, no coman-
do dos trabalhos. Foi bom de conhecer também a impetuosidade de 
André Assis, presidente da Associação Brasileira de Mecânica de 
Solos e Engenharia Geotécnica (ABMS), à qual se vincula o CBT, fa-
lando firme, confirmando o momento propício para a construção de 
túneis, dadas as graves questões de mobilidade nas grandes cidades 

A retomada dos investimentos 
e obras no Metrô de Buenos 
Aires foi apresentada  
no encontro
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do mundo, e indicando e alertando para os problemas de projetos, em que as sondagens 
geotécnicas são sempre (ou quase) negligenciadas. Outra figura que sobressaía era a do 
dinamarquês Søren Degn Eskesen e seu ar de navegador viking, o presidente da International 
Tunnelling and Underground Space Association (Associação Internacional de Túneis e Espa-
ço Subterrâneo, ITA), entidade que reúne a indústria tuneleira de mais de 70 países e que 
realizou seu encontro anual simultaneamente ao congresso. Ele comemorava o ingresso, na 
associação, de novos países e engenheiros da nova geração, um fenômeno necessário para 
dar continuidade à evolução da disciplina túneis, cabeças pensantes do futuro, trabalhadores 
de uma indústria em crescimento no mundo todo, mas para a qual ainda faltam bons profis-
sionais, bem formados.

Um congresso mundial tem a pretensão de abarcar todas (ou quase) questões e disciplinas do 
seu tema principal, e o Congresso Mundial de Túneis foi assim. Houve palestras, debates, sessões 
técnicas, reuniões de grupos de trabalho sobre as principais questões, sobre equipamentos para 
escavação, novas técnicas, aplicações diferentes de técnicas antigas, sondagens geotécnicas e mo-
nitoramento de riscos, planejamento e desenho de estruturas subterrâneas, inovações em túneis 
escavados mecanicamente e em túneis convencionais e em túneis imersos e escavados pelo método 
“cut and cover”, além de manutenção, reparo, segurança e operação de túneis, nos mais variados 
ambientes, normas técnicas, entre outros tópicos.

Diálogo necessário: túneis de minas, túneis gerais
Uma das preocupações de relevo, que direcionou as discussões da indústria presente, 

foi a necessidade de aproximar os processos de construção de túneis para uso geral, por 
exemplo como via de transporte, e de túneis para mineração. A questão fundamental, aqui, 
é segurança. Na sessão aberta da ITA, terça-feira, 13, por exemplo, Frode Nilsen, da emprei-
teira norueguesa Leonhard Nilsen & Sønner, falou dos benefícios e ganhos da combinação da 
tecnologia avançada de túneis com as técnicas da indústria da mineração. “É preciso mais 
cooperação na área de saúde e segurança. Há uma brecha entre as duas indústrias e entre os 
países ela é ainda maior”, identificou, para defender: “Se pudéssemos ter regras padronizadas 
e compartilhamento das melhores práticas, seria muito melhor”. É que um fato se consolida 
em nível mundial: o aumento progressivo de minas subterrâneas e o abandono consequente 
das minas de cava aberta, devido à localização do minério, cada vez mais funda, e também a 
questões ambientais. Em sua apresentação, o engenheiro norueguês projetou uma mudança 
radical na divisão dos tipos de minas: se hoje 80% delas são de cava aberta, em 2034, em 20 

Feira reuniu fabricantes, construtoras 
e projetistas, que mostraram os 
equipamentos, ferramentas e técnicas 
mais modernas hoje disponíveis para a 
indústria de túneis no mundo
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anos, portanto, 60% serão subterrâneas. André Assis, presidente da ABMS e ex-presidente 
da ITA, já apresentara o assunto, no dia anterior, segunda-feira, 12, na palestra que serviu 
como um começo de conversa do que viria nos próximos dias. Segundo ele, “o futuro para 
a mineração será subterrâneo”, porque a sociedade não mais tolerará ter cavas de grandes 
dimensões próximas de aglomerações humanas, mediante a não concessão de licenças am-
bientais para o empreendimento. Trata-se de processo que levará 20 ou 30 anos, mas, disse 
André Assis, será inevitável.

Normas e segurança
A normatização e a observação de práticas de segurança na execução e depois na ope-

ração de túneis foi outro assunto que movimentou os debates. Na sessão “Planejamento e 
desenho de estruturas subterrâneas”, segunda-feira, 12, o dinamarquês Alun Thomas, da 
Ramboll, elencou as vantagens da adição de fibras ao concreto utilizado na execução de 
túneis, fosse ele projetado ou não. Dependendo do produto adicionado, explicou Thomas, 
pode-se dar mais ou menos resistência ao concreto e, no caso de o aditivo ser o polipropi-
leno, o ganho é a estrutura se tornar resistente ao fogo e, por isso, com propriedades extras 
de segurança. “Fibras podem ser problemáticas, mas algumas das melhores coisas da vida 
também são”, incentivou. Na mesma sessão, o brasileiro Anthony Brown, coordenador de co-
missão de estudos de normas técnicas ABNT/CEE (Associação Brasileira de Normas Técnicas/
Comissão de Estudo Especial) nas áreas de prevenção e proteção contra explosão e segurança 
contra incêndio em túneis, nos conduziu para uma viagem no túnel do tempo. Ele apresentou 
a evolução, ao longo dos anos, das normas de segurança e contra incêndio em túneis do País, 
desde o ano de 1976, quando entrou em vigor o primeiro padrão de segurança em túneis. 
A norma inaugural estabelecia diretrizes para a iluminação no interior de túneis, motivada 
pela construção dos túneis da rodovia dos Imigrantes, que liga São Paulo à Baixada Santista. 
Especificamente no quesito proteção contra incêndio, a primeira recomendação oficial viria 
apenas em 2009, após sete anos de discussão.

Casos de túneis para o transporte 
de massa foram apresentados  

e discutidos. Na foto, escavação 
do Metrô de São Paulo



66 | O Empreiteiro | Maio 2014

Quase força de lei
Os 13 grupos de trabalho da ITA também estiveram reunidos e dos 

debates surgiram novas recomendações para a comunidade tuneleira. 
Embora não sejam leis e funcionem mais como diretrizes, as normas do 
ITA são tratadas como o estado da arte para o setor e estabelecem, sim, 
marcos nos projetos e construções. O público presente conheceu, por 
exemplo, as novas regulamentações para a segurança contra incêndios 
em projetos de túneis ferroviários; sobre segurança e saúde nas execu-
ções; e monitoramento da obra.

Houve também extensa apresentação de projetos pelo globo, como 
o das barreiras móveis contra inundação em Veneza (ver texto na pá-
gina 70), do túnel de serviços construído sob a célebre Opera House de 
Sydney, na Austrália (ver página 70), e de execuções subterrâneas do 
metrô de Buenos Aires, de São Paulo e do Rio de Janeiro.

Valeu a pena?
Fiz a pergunta simultaneamente, no último dia dos debates, quarta-

-feira, 14, aos dois principais executivos brasileiros do congresso, gente 
que trabalhou ao longo dos meses para que o encontro fosse possível, e 
bem-sucedido. E eis agora um pequeno balanço final.

Tarcísio Celestino – Valeu demais. Primeiro, valeu o aprendizado, 
que é coisa que não se mede agora, mas a longo prazo. Não só as sessões 
técnicas, como também os grupos de trabalho. Sobretudo os grupos de 
trabalho, que são uma oportunidade rara para os brasileiros. Do ponto 
de vista da participação, foi muito melhor do que a nossa expectativa, 
estamos muito satisfeitos.

Hugo Cássio Rocha – Interessante é que várias empresas brasileiras 
que expuseram aqui, na exposição técnica, nunca tinham exposto no 
WTC. E já estão comprando estande para o próximo WTC, em Dubrovnik 
(Croácia, no ano que vem). Então, estão tendo a oportunidade de mostrar 
a cara no exterior. Isso é muito importante para o Brasil.

Tarcísio Celestino – Isso aqui deve ser encarado como uma via de 
duas mãos. Não só para empresas de fora virem fazer trabalho aqui, que 
o Brasil é aberto a isso, mas também para o mundo enxergar que o Brasil 
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A escavação mecanizada 
avança com produtividade, 
mas métodos tradicionais 
ainda são muito úteis, 
dependendo das condições 
do terreno
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tem capacitação bastante para exportar serviços na área de túneis. Esse 
dado que o Hugo deu é exatamente a consolidação disso. Se ano que 
vem vão estar em Dubrovnik, então esse congresso terá contribuído para 
mostrar a cara das empresas brasileiras também.

E o que deve ser melhorado na indústria de túneis, qual a lição de casa 
que temos de fazer?

Hugo Cássio Rocha – Temos muita lição de casa, muita coisa para 
fazer. Consolidar melhor a parte de ensino, de equipamentos, de desen-
volvimento tecnológico. Temos muita coisa para desenvolver.

Tarcísio Celestino – Diria mais: quebrar alguns preconceitos que exis-
tem no nosso meio técnico. Temos de ensinar a eles (clientes, governantes 
etc.) como um túnel é vantajoso em relação a um talude, a fazer uma 
estrada com talude de 70 m, como até há pouco tempo a gente tinha isso 
aqui, na Serra do Mar, numa região de tamanha pluviosidade, de geologia 
tão complexa. Se o meio técnico tiver consciência disso, que um túnel 
pode ser muito mais vantajoso, ganhamos todos. Quantas pessoas terão 
morrido nos acidentes com quedas de barreira, por exemplo? E por quê? 
Por causa de não se considerar as opções corretas de engenharia.
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Hugo Cássio Rocha, 
presidente do CBT

Tarcísio Celestino, 
presidente do congresso
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Na entrevista exclusiva a seguir, André Assis, presidente da Associação Brasileira de Me-
cânica de Solos e Engenharia Geotécnica (ABMS), confirma a importância das sondagens 
geotécnicas para a boa execução de túneis e faz um alerta: projetos brasileiros negligen-

ciam estudos preliminares e correm riscos desnecessários.
Você poderia fazer um pequeno balanço do congresso?
Além da discussão sobre escavação e túneis para mineração, a questão ambiental envolvida, 

o material de descarte, o passivo ambiental das cavas, um tema muito importante do congresso, 
o que eu acho importante também, não é que tenha uma grande novidade, é a troca de experi-
ências entre diferentes projetos, diferentes países e diferentes culturas. Por exemplo, uma coisa 
que é convencional na Suíça, para nós pode ser uma grande inovação. E também algo que é para 
a gente meio padrão, para um outro país pode ser uma novidade, e está precisando daquilo. Essa 
troca de informação é que gera um plus no congresso. Essas sessões todas etc., essa troca é um 
grande saldo positivo. Além de tudo, a feira. Porque uma feira desse tamanho não se pode passar 
ao largo. A indústria tuneleira que está representada na feira, para nós, não é apenas alguém 
convidado a pagar a conta. O show que eles fazem, a troca de produtos, desde uma ferramenta 
de escavação, um fluido de injeção, uma técnica de projeto, um instrumento que é utilizado, está 
tudo aí, espalhado. Isso é fundamental para os profissionais. Um engenheiro novo, que cai num 
congresso como esse, tem um ano de aula concentrado em três dias.

Uma obra de túnel lida eminentemente com as disciplinas de geologia e geotecnia. Essas dis-
ciplinas hoje, no Brasil, ainda têm de ser desenvolvidas?

Têm. Do ponto de vista acadêmico, o Brasil tem uma priorização na parte de solos, a geotecnia 
de solos. A parte de geotecnia de rocha não é muito vista em nossas universidades, porque a geo-
logia brasileira é predominantemente de solos. E tem aí um pequeno déficit de aprendizado. Mas 
a engenharia de túneis é um pouco mais complexa. Porque esse (André desenha com as mãos) é o 
material que eu vou escavar e esse é o material que vai ficar remanescente, ao redor do meu túnel. 
E ele nem sempre tem resistência suficiente. Dependendo da cavidade, vai precisar de ajuda de 
outros produtos e, aí, eu misturo a geotecnia com concreto, com técnicas de química, porque tenho 
de injetar um produto no solo para dar cola, coesão mais garantida. Então começo a ter uma série 
de interferências e uma obra que é uma grande concentradora das disciplinas, não só da geologia 

Boa sondagem  
evita má surpresa

 “       As sondagens 
raramente recebem  
a atenção exigida”

André Assis, presidente da ABMS
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e da geotecnia, mas também da hidráulica, porque preciso tirar água fora, 
o concreto, o aço, as disciplinas de meio ambiente, a indústria química, a 
biologia, a parte de ventilação, que é indústria mecânica, para ventilar du-
rante e depois da obra, eletromecânica. No final, a gente junta aqui quase 
todo o espectro das engenharias. Agora, o material inicial é o geotécnico. 
Então, sim, as universidades brasileiras têm uma boa formação geotécnica, 
com aquele senãozinho sobre mecânica das rochas, mas na engenharia de 
túneis deixa muito a desejar. Não temos formação de engenharia de túneis 
em nossas universidades. Contam-se nos dedos de uma mão os professo-
res que têm capacitação em túneis.

Existe algum movimento para que seja ampliado esse número de pro-
fessores? Ou vocês, que lidam dia a dia com essa atividade, se transferi-
rem para as universidades?

A demanda tem sido forçada bastante em cima das universidades 
para aumentar, mas a universidade é muito lenta para responder a essas 
demandas. Por essa razão que o CBT, em nível brasileiro, e a associação 
internacional de túneis trabalham hoje maciçamente fornecendo cursos 
para profissionais.

Existe ainda um certo preconceito, não sei se a palavra correta é 
essa, em relação a obras de túneis, a ponderação do fator de risco, de 
nunca saber exatamente se vai dar certo ou não vai. Isso é verdade, 
mesmo? A obra de túnel é mesmo imprevisível, mesmo com a sondagem 
benfeita, a geotecnia?

Você tocou no ponto. É uma obra que depende extremamente da ge-
ologia e geotecnia. As duas podem ser muito bem estudadas, e assim de-
vem ser, só que nunca vão conseguir garantir 
de antemão que você conheceu tudo. Sempre 
pode haver alguma coisa que ficou para trás.

Por que a sondagem trabalha com amos-
tragem? Como é essa amostragem?

Nós fazemos amostragens, que podem 
ser perfurações mecânicas, retirando, olhando 
material, ensaiando material. Hoje temos uma 
sondagem muito boa, que trabalha com ondas, 
ou sonoras, ou elétricas, ou eletromagnéticas. 
Varrem de um ponto emissor até um ponto re-
ceptor de toda uma região. Então, combinan-
do os dois tipos de sondagem, a sondagem de 
ondas e as sondagens mecânicas, que são de 
amostras, os geólogos, com sua competência, 
são capazes de gerar um modelo muito bom 
da geologia que devemos superar. No entanto, 
mesmo com tudo isso, não é 100% garantido. 
Daí que veio esse pré-conceito, esse mito, que 
eu chamo de tabu. Porque, aí, se fala assim: “Já 
que eu não vou saber tudo, que existe sempre 
uma incerteza, então não vamos fazer tanta in-
vestigação, tantos estudos, vamos esperar para 
ver na hora de escavar”. Essa mentalidade é que 
gera problema. Quando estamos trabalhando 
dentro de um parâmetro mais correto, de fazer 
um bom estudo geológico, uma boa modela-

gem, uma boa previsão do que a gente vai esperar, mesmo não determi-
nando com 100% de certeza o que vamos pegar, a gente trabalha com 
cenários. Dentro disso que investiguei, posso ter uma incerteza? Posso, 
mas nessa incerteza pode acontecer isso ou aquilo e eu já me preparo para 
as duas alternativas. Essa outra mentalidade, completamente enganosa, 
infelizmente a gente vê muito por aí, que é usar a incerteza natural da 
geologia, do modelo geológico como desculpa para não fazer as investi-
gações geológicas e ela te leva sempre a sustos e surpresas e a não estar 
preparado para eles. É a hora em que acontecem os acidentes. Não só téc-
nicos, como ocorrer uma ruptura. Mas pode ser perder um prazo de obra, 
que pode ser um desastre. Ou pode ser uma obra que vai custar muito mais 
do que deveria e pode ser um desastre para o Estado, para a sociedade. 
Esses três tipos de risco podem ser muito minimizados fazendo o que a 
engenharia de túneis tem de fazer, não deixando isso ao deus-dará.

Essa sondagem leva muito tempo? No projeto geral de geotecnia, ela 
é muito cara?

No padrão internacional, um programa de sondagens benfeito, com 
todos os ensaios que devo fazer ao longo de uma linha inteira de túnel, 
com toda a interpretação e tal, custa entre 1% e 3% do valor total da 
obra. No Brasil nós nunca gastamos isso. Ou por ter uma mão de obra 
ou serviço um pouco mais barato, as obras que mais gastaram em son-
dagem chegaram perto de 1%. Se essas sondagens demoram muito? O 
tempo normal aí fora é entre cinco e três anos antes da construção da 
obra. No Brasil, muitas vezes, nós estamos falando que isso demora no 
máximo um ano. (Guilherme Azevedo)
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Um concerto embaixo da terra
A execução de um conjunto de obras subterrâneas para segregar o trânsito de pedestres e de 

veículos da célebre Opera House de Sydney, na Austrália, foi um dos projetos de relevo do Con-
gresso Mundial de Túneis. Os autores do trabalho, apresentado em sessão técnica, segunda-feira, 
12, são Nik Sokol, Mark Adams e Seth Pollak, da construtora Arup; Greg McTaggart, da Opera 
House; e Ben Clarke, da John Holland, a empreiteira líder do projeto.

Orçado em R$ 310 milhões, o projeto VAPS (The Vehicle Access and Pedestrian Safety Pro-
ject), iniciado em 2011 e em fase final, estabelece a execução de túnel rodoviário, túneis de 
acesso e doca de carga, entre outros serviços. É uma estrutura sob a Opera House, que permite o 
tráfego e a carga e descarga de veículos de grande porte, como caminhões.

A Opera House de Sydney é um ícone da arquitetura mundial, inaugurada com pompa em 
1973, após 14 anos de obras. O projeto é do arquiteto dinamarquês Jørn Utzon (1918-2008), que 
foi o vencedor, em 1957, do concurso internacional lançado para a criação de uma casa de ópera 
no chamado Bennelong Point, um promontório na baía de Sydney, junto do mar. A edificação, 
reconhecida pela arrojada composição com estruturas em forma de concha, seria incluída, em 
2007, na lista de Patrimônio Mundial pela Unesco.

Portanto, um projeto que envolvesse escavações sob o edifício icônico, sem prejudicar a 
estrutura e sem interromper e interferir na programação cultural regular (mais de 8 milhões de 
pessoas visitam o local, anualmente), deveria ser tratado com cuidados rigorosos. E assim foi 
feito, com o desenvolvimento de um programa específico de monitoramento e instrumentação do 
sítio e dos trabalhos, com o auxílio, entre outros equipamentos e processos, de seis inclinômetros, 
dois extensômetros e 200 pontos de monitoramento do edifício e da superfície. O resultado foi 
interferência mínima na estrutura geral, com um recalque que girou nor-
malmente entre 3 mm e 5 mm e chegou a 15 mm, em momentos 
de elevado calor. (Guilherme Azevedo)
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Perspectiva do sistema 
subterrâneo construído 

sob a Opera House
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Protegendo Veneza
O holandês Peter van Westendorp compar-

tilhou com o público a complexidade do projeto 
MOSE (Modulo Sperimentale Elettromeccanico, 
Módulo Experimental Eletromecânico, em tra-
dução livre), para conter inundações em Vene-
za, decorrentes do avanço crescente das marés. 
A ideia de criar uma barreira artificial no mar 
nasceu em 1966, depois de inundação de gran-
de proporção. O MOSE é um projeto ambicioso 
e custa alguns bilhões de dólares. Prevê o lan-
çamento de caixões no mar que vão funcionar como barreiras móveis para as marés. Conforme 
a maré sobe, a estrutura móvel se ergue e se inclina, formando uma parede. O projeto abrange 
as três entradas para a baía de Veneza, no Mar Adriático: Lido, Malamocco e Chioggia. Westen-
dorp tratou, em sua apresentação na sessão técnica de terça-feira, 13, das operações especifica-
mente em Chioggia. Ali, estão marcadas agora 
para junho as primeiras imersões de caixões, que 
totalizarão oito. Será o teste efetivo do projeto, 
razão de longa controvérsia e dúvida sobre sua 
viabilidade e eficiência. (Guilherme Azevedo)
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Nildo Carlos Oliveira 

Flavio Miguez de Mello, que tem uma trajetória de mais de 50 anos na 
engenharia, em especial na área da construção de barragens (presidiu 
o Comitê Brasileiro de Barragens de 1989 a 1996), foi acumulando 

fatos de obras e memorizando perfis de engenheiros e políticos e o inevitável 
aconteceu: redigiu o livro Episódios da engenharia (e da política) no Brasil.   

Editado este ano por aquele comitê, o livro é prefaciado por Erton Car-
valho, atual presidente do CBDB. Miguez optou pela narração leve e simples 
para expor lembranças da engenharia brasileira, liberando os textos da for-
malidade sisuda que invariavelmente caracteriza matérias técnicas nessa 
área. Graduado em engenharia civil e pós-graduado em geologia pela então 
Escola Nacional de Engenharia da Universidade do Brasil, atual Escola Poli-
técnica da UFRJ, ele chefiou a empresa de consultoria Enge-Rio e atuou em 
projetos hidrelétricos aqui e em diversos países.

Na imensa variedade de “causos” registrados em sua vivência profissio-
nal, o autor da obra explica por que o projeto Furnas resultou na constitui-
ção de uma empresa exemplar.  Convidado por Juscelino Kubitschek para 
formar a diretoria, Lucas Lopes indicou o engenheiro John Reginald Cotrim 
para a presidência; o engenheiro e professor Flavio Henrique Lyra, para a 
diretoria técnica, e o engenheiro Benedito Dutra, para a diretoria de admi-
nistração. JK aventou  a possibilidade de poder  designar alguém,  mas Lucas 
Lopes deixou claro que ali político não tinha vez, a menos que o presidente 
da República levasse em conta as vagas do conselho de administração. Ao 
que JK de imediato respondeu: “Ah, bom. Então, Lucas,  quero você na presi-
dência desse conselho”.  Lucas Lopes também era engenheiro. 

E Benedito Dutra, que mais tarde seria secretário-geral do Ministério 
de Minas e Energia, costumava dizer: “Antes um fim com horror do que 
um horror sem fim”. E um caso que receberia a designação de “fim com 
horror”, veio a acontecer no governo Fernando Collor de Mello, que num ato 
abrupto,  para muitos até hoje jamais explicado com coerência,  fechou o 
Departamento Nacional de Obras de Saneamento, o DNOS, responsável por 
importantes obras de engenharia realizadas pelo Brasil afora. 

Ilustrativo, da visão das obras públicas, na época das grandes barragens, 
um episódio com o empresário Sebastião Camargo, presidente e principal 
acionista da empresa Construções e Comércio Camargo Corrêa. É dele a 
seguinte  manifestação: “Não sei  por que os jovens ficam preocupados com 
custos e cronogramas de obras. As obras custam o que têm de custar e 
levam o tempo que têm de levar”.   

Paulo Afonso e o rio São Francisco entram diversas vezes nos relatos de 
Miguez. À pág. 210 ele conta que o ensaísta e crítico literário Alceu Amoroso 
Lima  captou e registrou, em O Jornal, do Rio de Janeiro, declarações de três 
estrangeiros que haviam visitado a cachoeira de Paulo Afonso. Um francês 
foi sintético: “C´est très chic”. Um hindu também: “It is just wonderful”. Um 
americano, no entanto, revelou a face prática que caracteriza os homens de 
negócios nos EUA: “How much hydropower is lost every day?”

Memórias e perfis humanos  
nas crônicas de Flavio Miguez

Fatos hilários à parte, o livro de Flavio Miguez, com 215 páginas, registra 
fragmentos da história da engenharia brasileira, a maior parte circunscrita 
às obras das grandes barragens, mostrando o lado humano de engenheiros, 
políticos e empresários que ao longo do tempo contribuíram para o cresci-
mento do País. Tudo num estilo livre, sem a preocupação de fazer literatura, 
mas cujo final não deixa de ser um conjunto de crônicas descontraídas, um 
registro à margem da história brasileira.  

Contratos de projetos e obras. Encontra-se em circulação o livro, 
de autoria de Rafael Marinangelo Lukás 
Klee, intitulado Recomendações Fidic 
para orientação de contratos de projetos e 
obras, publicado pela Editora Pini. Enfoca 
a natureza dos contratos da Fédération 
Internationnale des Ingénieurs-Conseils 
(Fidico), em uma fase em que construto-
ras, projetistas, empresas de consultoria e 
instituições financeiras do País estão cada 
vez mais se envolvendo com projetos e 
obras de engenharia no exterior. O livro é 
amplamente documentado e pormenori-
zado pelo advogado, autor da obra.  

L i v r o s 
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Augusto Diniz

Os Departamentos de Transportes norte-americanos (DOTs) vivem 
realidades diferentes, mas buscam a tecnologia da informação 
para avançar em seus projetos. Três profissionais que estiveram, 

a convite da Bentley, no II Workshop de Gestão de Obras, promovido mês 
passado (abril) pela revista O Empreiteiro, em São Paulo (SP), relata-
ram experiências com TI em três desses órgãos. A prática pode ser bom 
exemplo aos Departamentos de Estradas de Rodagens (DER) estaduais do 
Brasil que atuam de forma semelhante aos DOTs. 

O DOT de Michigan, um dos mais avançados em TI no País, usa largamente 
a metodologia BIM (Building Information Modeling) em suas iniciativas. De 
acordo com Daniel Belcher, gerente de projetos do órgão, a medida é essencial 
para se projetar, construir e operar as estradas com alta performance. 

“O cidadão tem cobrado cada vez mais qualidade nas estradas. Usa-
mos todos os sistemas possíveis, de GPS para acompanhar o tráfego 
até soluções tecnológicas de projetos, desde a concepção a operação da 
rodovia”, explica Daniel. “Trabalhar conosco requer alta compatibilidade 
tecnológica”. O orçamento anual do órgão ultrapassa US$ 2 bilhões.

Já o DOT de Montana, com orçamento bem mais enxuto, tem longo 
histórico em desenvolver seu próprio software. Mas isso se tornou um pro-
blema hoje. “Nós não temos expertise o suficiente para melhorar. Temos um 
robusto arquivo de documentos, por exemplo. Para atualizá-lo tem sido uma 
nova experiência”, conta Michael Dyrdahl, representante do órgão.

O orçamento anual do DOT de Montana é de US$ 360 milhões, di-
nheiro usado para fazer funcionar o departamento e tocar os projetos. 
Montana tem recursos baixos por três motivos: a população do estado é 
pequena (cerca de 1 milhão de pessoas); não há muitos congestionamen-
tos locais; e a extensão da malha rodoviária é pequena em relação ao resto 
do País. Esses itens são determinantes para o governo federal fazer repasse 
de recursos - eles giram em torno de 90% do orçamento total do DOT.

Recentemente, o governo local colocou US$ 6 milhões para melhoria 
da infraestrutura tecnológica do departamento. O DOT de Montana ain-
da utiliza tecnologia 2D em seus projetos. “Queremos compartilhar mais 
informações e não apenas implementar 3D. O nosso grande desafio de 
implementação de TI no DOT é ainda a cultura do uso do papel. Temos um 
projeto de 5 anos que começou agora para mudar esse quadro”, explica.

A Highway Engineering Exchange Program (HEEP) é uma aliada na 
melhoria do desempenho dos DOTs nos Estados Unidos. Trata-se de uma 
organização internacional que promove troca de informação sobre en-
genharia de estradas e pontes entre seus membros.  A entidade tem foco 
na educação, principalmente de processos utilizando as ferramentas de 
TI, e realiza vários programas, principalmente para futuros e novos enge-
nheiros, com objetivo de oferecer conhecimento aos profissionais.

“Tecnologia dá mais eficiência. É um desafio nosso preparar a mão 
de obra para os DOTs”, conta Denise Reis, vice-presidente da HEEP e que 
pertence aos quadros do DOT da Pensilvânia. 

Departamentos de Transportes nos EUA 
adotam tecnologia como aliada

O grupo tenta trazer a associação para o Brasil. Em abril, eles mos-
traram a proposta a brasileiros na visita que fizeram ao País. “Há muitos 
softwares e procedimentos semelhantes entre ambos países”, afirma ela. 
Denise chegou a propor durante o II Workshop iniciativa de cooperação 
a Rubens Cahim, assessor de relações institucionais do DER-SP e ex-
-diretor de planejamento do órgão - o executivo é também diretor da 
associação brasileira que congrega os DERs.

A HEEP foi criada nos Estados Unidos em 1956. Até recentemente, já 
havia desenvolvido mais de 400 atividades. A entidade tem atuação nos 
Estados Unidos e Europa (principalmente no Leste Europeu).

De acordo com a especialista em tecnologia, “não somente queremos 
ajudar o Brasil nas dificuldades, mas também trocar experiências e 
informações. Essa via de duas mãos é importante”. 

O DOT da Pensilvânia sofreu problema de atraso de infraestrutura 
de TI, como conta Denise. “Ficamos 10 anos estacionados e nos últimos 
4 anos passamos a utilizar o Projectwise (suíte tecnológica da Bentley 
focada em colaboração de projetos). O resultado foi surpreendente”, re-
lata. Nos Estados Unidos, 47 dos 51 DOTs utilizam soluções da Bentley.

Embora pouco conhecido na área governamental, o Projectwise é 
familiar para as grandes construtoras do País, como a Camargo Corrêa. 
Segundo Fábio Almeida, coordenador de sistemas da empresa, ele tem 
sido uma ferramenta importante de sustentação de processos.

A construtora aplica Projectwise em suas obras, como na hidrelétrica 
de Jirau, Refinaria Abreu Lima, Linha 4 do Metrô de São Paulo, ampliação 
do porto Ponta da Madeira, dentre outras.  

De acordo com João Ferreira, business developer para a América Latina 
da Bentley, 30% dos megaprojetos no mundo são um sucesso, mas 70% 
têm problemas que precisam de correção. “É dentro dessa premissa que 
trabalhamos para avançar com soluções tecnológicas”, afirma. “As falhas 
em integração de equipes são um dos maiores problemas e nisso a tecno-
logia já oferece soluções bastante adequadas”.

T e c n o l o g i a  d a  I n f o r m a ç ã o
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